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6

	 O Grupo de Estudos das Transformações Econômicas e Territoriais 
lança mais uma edição do Informativo GETETE. A pesquisa está estruturada 
em textos dos pesquisadores envolvidos no Grupo, apresentando relatos, 
trabalhos escritos e as atividades desenvolvidas no período em torno das 
questões regional, urbana e territorial. 

	 Iniciamos com o texto do Prof. Cordovano fazendo uma homenagem 
póstuma ao Prof. Fernando Novais, um dos grandes historiadores que nos 
deixou em abril desse ano.

	 As agendas de trabalho dos nossos pesquisadores seguem a todo vapor. 
Nessa edição, duas doutorandas apresentam suas agendas de pesquisa. 
Brenda, pesquisadora da área de economia social e do trabalho, apresenta 
suas principais reflexões em torno do enfrentamento da crise climática dentro 
do capitalismo. Carina, pesquisadora da FAU/USP, apresenta suas reflexões 
em torno da produção de commodities e como isso tem promovido a rápida 
expansão de cidades e atividades urbanas no Centro-Oeste brasileiro.

	 No primeiro semestre de 2026, tivemos seis encontros do grupo, com 
pesquisadores e temáticas relevantes do Norte ao Sul do país, relevantes para a 
área de estudos. Dentre os temas: o Arco Norte e seu impacto sobre a população 
do Tapajós; o impacto do desastre da Samarco na vida da população Capixaba; 
o debate contemporâneo da Escala 6 x 1; Turismo de base comunitária; a 
influência das pequenas cidades para o desenvolvimento e o debate sobre as 
Terras raras no país.

	 Nessa edição temos, na seção Iniciação à pesquisa, tivemos o 
envolvimento dos estudantes de graduação da Unicamp apresentando e 
relatando sobre dois projetos desenvolvidos na Instituição: Economia nas 
Escolas (EnE) e o ENACTUS.

	 Nossa seção de parcerias acadêmicas entrevistou a Prof. Adriana 
Bernardes, contando um pouco da sua trajetória acadêmica e profissional em 
comemoração ao Centenário de Milton Santos.

	 Os pesquisadores do GETETE participaram de importantes eventos e 
pesquisas extensionistas. Nessa edição, temos os relatos dos pesquisadores: 
Daniel Cordeiro, relatando suas experiências na Conferência Internacional 
sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural e no Simpósio Latino-
Americano de Agroecologia e Questão Agrária; Railene Veloso, contando 
sobre sua participação no Seminário do Grupo de pesquisa sobre “A fronteira 

Apresentação
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agromineral do Centro-Norte do Brasil”; André Doca, relatando sua participação 
no Encontro Nacional de Economia Política.

	 Na seção Dicas de Leitura, temos a resenha e indicação de dois livros. 
Do pesquisador Vitor Tonin “O circuito imobiliário na América Latina: 
dependência, ditadura e neoliberalismo no Chile” e da pesquisadora Camilla 
Nogueira “Raízes da aroeira: saberes e sustentabilidade em territórios 
tradicionais do Espírito Santo”.

	 Encerramos a edição com o relato de Rodrigo Marques e a Charge de 
Silva Berros.

Desejamos uma boa leitura!
Wellington Rodrigues

Agosto de 2026.
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Fernando Novais, memórias póstumas

Carlos Alberto Cordovano Vieira

	 Em abril de 2026, perdemos um dos maiores historiadores brasileiros, o 
professor Fernando Antonio Novais.

	 Nasceu em Guararema-SP, em 1933, filho de uma mãe mestiça, o avô 
materno negro, o bisavô escravizado. O pai, professor primário, diretor e 
inspetor de Grupo Escolar. Na década de 1950, cursou História na Faculdade 
de Filosofia da Universidade de São Paulo. Durante sua formação na Maria 
Antonia, além dos cursos de historiadores como Sérgio Buarque de Holanda 
ou Eduardo D’Oliveira França, pôde frequentar também disciplinas diversas 
no campo das Ciências Sociais, assistindo, por exemplo, cursos de Antonio 
Candido e de Florestan Fernandes. Ainda estudante, foi assistente da 
professora de História Econômica Alice Canabrava na Faculdade de Economia 
da Universidade de São Paulo. A partir de 1961, passou a trabalhar junto ao 
professor Eduardo França, catedrático em História Moderna, o que o levaria, 
mais tarde, ao estudo do período colonial.

	 Há que se considerar que o pós-guerra foi marcado, por quase toda a 
parte, por uma crescente presença da cultura marxista. Foi uma época marcada 
pelo papel decisivo da União Soviética na vitória contra o nazi-fascismo, 
com a consolidação de seu estado e, nas décadas posteriores, de seu campo 
de influência. Também foi marcada, nos desdobramentos da guerra, pelo 
desmoronamento dos impérios europeus sob a força de lutas de libertação 
nacionais que colocaram parte da periferia no bloco socialista. Na Europa 
ocidental, o capitalismo avançava por meio dos arranjos da social-democracia. 
Em parte da periferia latino-americana, os deslocamentos e as tensões 
produzidas pelos processos de industrialização e urbanização engendravam o 
desenvolvimento de um pensamento crítico. Tudo isso conformava um quadro, 
nesses tempos, para uma ampliação da cultura do marxismo e do reformismo, 
em suas diversas vertentes.

	 Não é por acaso que o estudante de história Fernando Novais, aluno de Sérgio 
Buarque de Holanda, assimilasse o legado da “geração de trinta”, principalmente, pela 
obra de Caio Prado Júnior. A esse respeito, o professor lembrou certa vez que o impacto 
produzido pela leitura de Formação do Brasil Contemporâneo fora tal que, tendo 
sublinhado uma profusão de trechos que lhe pareciam fundamentais, o que terminava 
por se destacar nas páginas eram precisamente os trechos não sublinhados – observação 
que, de resto, revela o estilo peculiar de seu senso de humor.
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	 Nessa época, o marxismo penetrou na Universidade. Nas Universidades 
europeias, na tradição daquilo que se chamou de “marxismo ocidental”, o que 
prevaleceu foram as vertentes críticas à ortodoxia soviética e o diálogo eclético 
do materialismo histórico, em cada campo do conhecimento, com pensamentos 
referidos a outras matrizes teóricas: o diálogo, por exemplo, entre Marx e Weber, 
entre Marx e Freud, entre Marx e Keynes. Na Universidade brasileira não foi 
diferente. Quanto a esse ponto complexo, o professor costumava referir-se à 
distinção entre o “marxista historiador” e o “historiador marxista”. Filiado a 
este último grupo, no espírito do ecletismo que se produzia na Universidade, 
Fernando Novais contribuiu, no campo da História, para a construção do 
diálogo entre um materialismo histórico heterodoxo e a Escola dos Annales. 
Nesse movimento, a heterodoxia de Caio Prado – que, de resto, também poderia 
se abrir a um diálogo com Celso Furtado – possibilitava um campo fecundo de 
“afinidades eletivas”.

	 No entanto, na especificidade latino-americana, a Universidade de São 
Paulo também haveria de enfrentar os problemas específicos da mudança 
social engendrada desde a Revolução de 1930. E a geração de Fernando Novais 
é, naturalmente, tributária da grande obra de Florestan Fernandes. Aqui, em 
que pese a posição histórica da USP diante da revolução e 1930, a construção 
eclética de Florestan que fundou a sociologia profissional brasileira buscava 
entrelaçamentos de Marx, Weber e Durkheim, de modo que se equacionasse a 
questão nacional e o problema da Revolução Brasileira – eixo de uma reflexão 
que será ceifada na ditadura.

	 Nesse quadro, já no início da década de 1960, foi criado o famoso 
Seminário Marx, um grupo de estudos d’O Capital de que participaram figuras 
como José Arthur Giannotti, Roberto Schwarz, Bento Prado Júnior, Fernando 
Henrique Cardoso, Paul Singer e, entre outros, o próprio Fernando Novais. 
Numa época em que já se formulava a crítica ao stalinismo dentro da própria 
União Soviética, ao passo que a cultura do marxismo se espraiava por diversos 
caminhos, o Seminário buscava construir uma leitura da obra de Marx por 
fora dos parâmetros da ortodoxia. No entanto, digno de nota, o grande mestre 
Florestan Fernandes não fazia parte do grupo – naturalmente, é possível supor 
que sua presença teria exercido uma influência preponderante. Quanto a isso, 
o próprio Fernando Novais considerava a “Introdução”, escrita por Florestan 
ao volume destinado aos trabalhos históricos de Marx e Engels da Coleção 
Grandes Cientistas Sociais, como a melhor exposição que já fora feita do 
materialismo histórico.

	 No Seminário, Fernando Novais viria desenvolver uma leitura própria 
de Marx que lastrearia toda sua obra posterior. A propósito, para Giannotti e 
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Schwarz, o melhor trabalho que se produziu entre os participantes do grupo 
foi justamente Portugal e Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial, uma obra 
de história que, mais que as outras, pôde chegar às dimensões concretas de 
problemas até ali tratados somente em nível teórico.

	 Em 1973, defendeu, pois, sua tese de doutoramento, Portugal e Brasil 
na crise do Antigo Sistema Colonial, que viria se tornar um clássico de nossa 
historiografia. Aqui o historiador situa a colonização portuguesa na América 
nos quadros mais vastos do Antigo Sistema Colonial, delineando sua estrutura 
e dinâmica. Do mesmo modo, situa o momento da crise da colonização 
portuguesa, que culminaria no processo de emancipação brasileira, nos quadros 
da crise do Antigo Sistema Colonial. O Antigo Sistema é parte constitutiva do 
longo movimento de declínio do feudalismo e formação do capitalismo, como 
um período transitório. Com esse enquadramento da colonização, entre outras 
coisas, podemos destacar que Fernando Novais recoloca os termos propostos 
por Caio Prado Júnior na definição do sentido da colonização. A formação 
do Brasil é parte da história do comércio europeu – é um “negócio” –; mas 
a história do comércio europeu está inscrita numa moldura mais abrangente 
que é a do processo de transição do feudalismo ao capitalismo, como vetor da 
acumulação primitiva de capital.

	 Nos quadros da transição do feudalismo ao capitalismo, a colonização 
encerra vetores que dizem respeito, não somente à acumulação do capital 
mercantil, mas às necessidades de expansão dos estados absolutistas em 
progressiva centralização e de suas respectivas nobrezas, bem como de 
resistência da cristandade, fraturada desde a Reforma. Assim, “Antigo Regime”, 
sociedade estamental, monarquias centralizadas, desenvolvimento do capital 
mercantil e sistema colonial se articulam no longo curso da transição. À luz 
de Marx, Fernando Novais examinou os mecanismos da exploração colonial, 
elucidando o problema do papel das colônias na acumulação primitiva de 
capital, da transferência de seus excedentes às metrópoles no processo de 
formação do capitalismo. A exploração colonial fora, sim, um elemento 
fundamental para o surgimento desse novo modo de produção. Na busca pela 
totalidade que conferisse sentido à colonização, Fernando Novais lançou luzes 
sobre o problema do desenvolvimento desigual e combinado, concluindo 
que as sociedades coloniais eram, não somente diversas das sociedades 
metropolitanas, mas o seu contrário: nas metrópoles, transição ao trabalho livre, 
acumulação de capital, formação dos estados nacionais, laicização da cultura; 
nas colônias, trabalho compulsório (no limite, a escravidão), externalidade da 
acumulação, ausência de estado e catequese.
	 Desde a década de 1970, essa tese exerceu grande influência na 
historiografia brasileira. Nesse campo, a obra de Fernando Novais pode ser 
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considerada, à luz dos debates sobre o período colonial, como uma contribuição 
que demonstrou o peso da exploração mercantil no processo de formação da 
sociedade brasileira, bem como o peso da colonização no processo de formação 
do capitalismo.

	 Mas a obra teve também uma importância particular na construção do 
pensamento econômico do Instituto de Economia da Universidade Estadual 
de Campinas, onde também foi professor. Registre-se que, na Maria Antonia, 
Fernando Novais fora professor de João Manuel Cardoso de Mello e de Luiz 
Gonzaga Belluzzo. Quando a tese d’O Capitalismo Tardio propôs e revisão crítica 
do pensamento da CEPAL, a interpretação da colônia de Fernando Novais 
conformava sua base histórica. Notemos que essa nova tese procurava criticar 
a problemática cepalina da antinomia entre, de um lado, o caráter periférico da 
economia brasileira e, de outro, a formação plena de uma economia nacional. 
E propunha uma nova problemática: a da formação e desenvolvimento de um 
certo capitalismo no Brasil, o tardio.

	 Ora, na quadra histórica da década de 1970, por entre as fissuras do 
arranjo do pós-guerra, o capitalismo mundial dava os primeiros sinais da 
transnacionalização contemporânea. As bases do desenvolvimento nacional 
de parte da periferia que vigoraram nas décadas precedentes se dissolviam 
e a ditadura impunha um novo modelo de dependência que redundaria, 
décadas depois, na reversão daquele mesmo desenvolvimento. Nesse quadro 
complexo, surgem tendências, tal como a teoria da dependência de Fernando 
Henrique Cardoso, que caminham na direção de uma revisão dos termos em 
que as interpretações clássicas propunham a questão nacional.

	 Com efeito, num capítulo sobre a obra de Caio Prado, Fernando Novais 
explicitou as implicações de se deslocar o sentido da colonização da história do 
comércio europeu à transição do feudalismo ao capitalismo: o que se diluiria 
era precisamente o nacionalismo de Caio Prado – pois a acumulação do capital 
mercantil no centro do sistema se faria em benefício da burguesia mercantil 
metropolitana, em prejuízo de trabalhadores das colônias e das metrópoles. 
Não admira que sua interpretação da colônia se coadunasse com a revisão 
crítica produzida pela Escola de Campinas, que pretendia superar o suposto 
formalismo cepalino, tanto quanto o problema da formação nacional tal como 
era proposto por autores como Celso Furtado. Assim, talvez possamos situar 
a obra de Fernando Novais nessa nova quadra histórica da década de 1970, 
quando as interpretações críticas do Brasil vindas de Caio Prado, Celso Furtado 
e Florestan Fernandes eram revistas.

	 Fernando Novais também foi coordenador, em fins da década de 
1990, da coleção História da Vida Privada no Brasil. No capítulo “Condições 
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de privacidade na colônia” procurou estabelecer os marcos estruturais 
que deveriam balizar o tratamento dos novos temas da historiografia, da 
chamada “Nova História”. Em capítulo escrito com João Manuel Cardoso de 
Mello para o quarto volume da coleção, “Capitalismo tardio e sociabilidade 
moderna”, oferece um exame do capitalismo brasileiro contemporâneo: uma 
formação que transitou diretamente da escravidão à sociedade de massas, sem 
que tivesse conformado os contrapesos que as revoluções democráticas e o 
capitalismo concorrencial tinham fornecido à Europa do século XIX. Em seus 
últimos trabalhos, desenvolveu reflexões condensadas no livro Aproximações 
sobre a relação entre a História e as Ciências Sociais. Ali é possível encontrar 
consolidados os fundamentos de sua leitura heterodoxa do materialismo 
histórico e de seus possíveis diálogos com a historiografia dos Annales.

	 Escreveu diversos trabalhos, orientou diversas teses, formou gerações nos 
cursos de História da USP e de Economia da UNICAMP. Fernando Novais foi 
um grande intelectual da segunda metade do século XX; está entre os maiores 
historiadores brasileiros.
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Agendas de Pesquisa

É possível enfrentar a crise climática sem questionar o
capitalismo?

Brenda Brito Neves

	 A crise climática constitui um dos maiores desafios do século XXI. A 
crescente preocupação diante da intensificação de eventos climáticos extremos 
em diferentes regiões do mundo evidencia a urgência na realização de ações 
capazes de enfrentar esse problema. À medida que se ampliam os debates 
sobre possíveis soluções, também se intensificam as discussões acerca de suas 
causas. Entre os principais fatores apontados estão a queima de combustíveis 
fósseis e o desmatamento, atividades diretamente associadas ao aumento das 
emissões de gases de efeito estufa e às alterações no sistema climático global. 

	 Essa relação está vinculada sobretudo ao modo de produção que organiza 
a sociedade contemporânea. Se o uso de combustíveis fósseis alcançou níveis 
insustentáveis, isso se deve às demandas de um sistema econômico baseado 
no crescimento contínuo da produção e do consumo. Da mesma forma, a 
exploração intensiva dos recursos naturais, a expansão das fronteiras agrícolas e 
minerais e a conversão de ecossistemas em áreas destinadas a empreendimentos 
econômicos refletem a lógica de acumulação que orienta esse sistema. 

	 A crise climática é uma expressão das contradições inerentes ao modelo 
econômico que historicamente subordina os limites ecológicos à busca pela 
expansão econômica. Assim, emerge uma questão central: é possível enfrentar 
a crise climática sem questionar o capitalismo? 

	 O debate contemporâneo costuma ser estruturado em torno do conceito 
de Antropoceno, termo popularizado por Paul Crutzen e Eugene Stoermer para 
designar uma nova era geológica marcada pela capacidade dos seres humanos 
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de alterar os sistemas terrestres em escala planetária. Nessa perspectiva, a 
humanidade teria se tornado uma força geológica capaz de modificar o clima, 
os ciclos biogeoquímicos e os ecossistemas globais. Como destaca Artaxo 
(2014), o marcador temporal do Antropoceno é a primeira Revolução Industrial, 
que associada ao crescimento populacional intensificaram o uso dos recursos 
naturais, levando a transformações sem precedentes no sistema terrestre.

	 Em contraponto, Moore (2022) propõe o conceito de Capitaloceno, 
argumentando que a crise ecológica não é resultado da ação indistinta da 
humanidade, mas de um sistema histórico específico baseado na acumulação 
incessante de capital, na exploração do trabalho e na apropriação da natureza. 
Nessa interpretação, a crise climática não decorre de uma característica inerente 
à espécie humana, mas das formas específicas pelas quais a natureza e o trabalho 
foram incorporados ao processo de acumulação capitalista ao longo da história. 
A crítica ao conceito de Antropoceno reside justamente na tendência em atribuir 
a responsabilidade pela degradação ambiental à humanidade como um todo, 
ocultando as profundas desigualdades históricas e as relações de poder que 
moldaram a expansão do capitalismo e seus impactos socioambientais. 

	 Para o Capitaloceno a crise climática tem sua origem no século XV, 
quando a expansão colonial europeia a partir das grandes navegações 
incorporou territórios, recursos naturais e populações inteiras a uma economia 
mundial. Moore (2022) denomina esse processo de produção da “natureza 
barata”, ou seja, a busca permanente por trabalho, energia, terras e matérias-
primas de baixo custo para sustentar a expansão do capital. A exploração 
colonial, a escravização de povos, a subordinação das mulheres e a crescente 
mercantilização da vida constituíram elementos centrais dessa dinâmica 
histórica. Esses processos possibilitaram a expansão da acumulação capitalista 
por meio da expropriação de territórios, recursos naturais e formas de trabalhos 
forçados ou não remuneradas. Tais dimensões não são externas ao capitalismo, 
mas componentes constitutivos de seu funcionamento, uma vez que fornecem 
as bases materiais e sociais necessárias para a reprodução contínua do sistema 
(Fraser, 2025). 

	 Nessa interpretação, o capitalismo não é apenas um sistema econômico, 
mas também uma forma específica de organizar a sociedade e a natureza. 
A separação moderna entre humanidade e natureza permitiu transformar 
esta última em simples fator de produção, subordinado às necessidades da 
acumulação. Para Foster (2012), o capitalismo rompe os ciclos naturais ao 
transformar riqueza pública em riqueza privada. O resultado é o chamado 
Paradoxo de Lauderdale: quanto mais a riqueza privada cresce, mais a riqueza 
comum tende a ser degradada.
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	 Além disso, a dinâmica capitalista exige crescimento contínuo. A lógica 
da produção voltada ao lucro impõe um ciclo permanente de expansão 
econômica, aumento do consumo e reinvestimento. Assim, o consumismo 
não aparece apenas como uma escolha cultural dos indivíduos, mas como 
uma necessidade estrutural do sistema. Elementos como a publicidade, a 
obsolescência programada e a criação artificial de necessidades tornam-
se mecanismos fundamentais para garantir a continuidade da acumulação 
(Foster, 2012). Assim, mesmo ganhos de eficiência tecnológica frequentemente 
são anulados pela expansão da produção e do consumo.

	 As soluções postas como “economia verde” ou “capitalismo verde” são 
contradições em si mesmas (Leff, 2021; Löwy, 2025). Essas estratégias procuram 
conciliar crescimento econômico e preservação ambiental por meio da inovação 
tecnológica, da precificação da natureza e da criação de mercados ambientais. 
Essas propostas partem da premissa de que os problemas ecológicos podem 
ser resolvidos sem alterar profundamente as relações econômicas e sociais 
existentes (Romeiro, 2011). No entanto, essas iniciativas apenas reorganizam 
os mecanismos de acumulação, sem enfrentar as causas estruturais da crise.

	 A monetização dos recursos naturais, por exemplo, transforma florestas, 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos em ativos econômicos negociáveis. 
Embora essas medidas possam gerar incentivos para a conservação, elas 
também aprofundam a mercantilização da natureza e transferem os custos 
socioambientais para populações do território. Em muitos casos, comunidades 
locais passam a ser tratadas como fornecedoras de serviços ambientais, 
enquanto decisões fundamentais sobre seus territórios são tomadas por agentes 
externos.

	 Outro limite das abordagens convencionais é a tendência a reduzir a 
crise climática a um problema técnico. Conforme destacam diversos autores, 
a ênfase exclusiva na redução das emissões de carbono frequentemente 
obscurece questões relacionadas à justiça social, à distribuição do poder e 
às desigualdades globais. A crise ecológica não envolve apenas toneladas 
de CO², mas também disputas sobre quem produz os impactos ambientais, 
quem sofre suas consequências e quem controla os recursos necessários para 
a transição.

	 Isso não significa que avanços tecnológicos sejam irrelevantes. A expansão 
das energias renováveis, a eletrificação dos transportes e os ganhos de eficiência 
energética são componentes importantes de qualquer estratégia climática. 
Contudo, essas mudanças são insuficientes quando mantêm intacta a lógica 
da acumulação permanente. Uma transição baseada apenas na substituição 
das fontes energéticas, sem questionar os padrões de produção, consumo e 
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poder, corre o risco de reproduzir as mesmas desigualdades que caracterizam 
a economia fóssil.
	 Assim, a crise climática remete necessariamente à questão de qual 
sociedade se pretende construir. Seu enfrentamento não se limita à adoção 
de tecnologias mais limpas ou à implementação de mecanismos de mitigação 
ambiental, mas exige uma reflexão mais ampla sobre os modelos de 
desenvolvimento, os padrões de produção e consumo e a própria centralidade 
atribuída ao crescimento econômico. 

	 Nessa perspectiva, ganham relevância propostas voltadas à ampliação da 
justiça ambiental, à redução das desigualdades globais, ao reconhecimento da 
dívida ecológica histórica entre Norte e Sul global e à construção de formas de 
organização econômica orientadas pela reprodução da vida, pela reciprocidade 
e pela sustentabilidade socioecológica (Svampa, 2019). Enfrentar a crise 
climática implica não apenas transformar a matriz energética, mas também 
questionar os fundamentos que sustentam o atual modelo civilizatório. 

	 Portanto, a resposta à pergunta que orienta este debate depende do 
diagnóstico adotado. Se a crise climática for entendida apenas como um 
problema tecnológico ou de gestão ambiental, o “capitalismo verde” pode 
parecer suficiente. Porém, se a crise for compreendida como resultado de um 
sistema histórico baseado na exploração do trabalho, na mercantilização da 
natureza e na busca incessante por crescimento, torna-se difícil imaginar uma 
solução efetiva sem questionar os fundamentos do capitalismo. Enfrentar a 
crise climática exige mais do que descarbonizar a economia, requer transformar 
as relações estabelecidas, sobretudo na dinâmica entre natureza, sociedade e 
economia.
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Desconcentração e concentração nos corredores agroexportadores do 
Centro-Oeste brasileiro

 

Carina Serra Amancio

	 No último dia 17 de junho, Wilson Cano recebeu o título de professor 
emérito post mortem pela Universidade Estadual de Campinas. A homenagem 
reconhece uma trajetória intelectual que deixou marcas profundas na 
interpretação da formação econômica brasileira, das desigualdades regionais e 
dos processos de urbanização em um país periférico. Além de vasta produção 
acadêmica, Cano ajudou a formar sucessivas gerações de pesquisadores 
comprometidos com a compreensão crítica do desenvolvimento brasileiro. 
Longe da pretensão de realizar uma homenagem à altura de sua obra, estas 
breves notas partem dos estudos urbanos, campo no qual muitos arquitetos, 
urbanistas, geógrafos e outros estudiosos chegaram a Cano por questões 
colocadas pela própria realidade investigada1.

	 A pesquisa que serve de base para estas reflexões, desenvolvida sob 
orientação de Mariana Fix, encontrou nas produções do célebre economista 
um ponto de partida importante para interpretar transformações recentes 
observadas nos principais corredores agroexportadores do Centro-Oeste 
brasileiro. Entre as questões que atravessam este texto, interessa destacar a 
crítica às interpretações que procuram explicar a produção do espaço urbano a 
partir das características particulares de cada localidade. Presente em diferentes 
momentos do debate urbano e regional brasileiro, essa preocupação permanece 
atual diante de leituras que atribuem ao local capacidade explicativa suficiente 
1Em homenagem realizada pelo Instituto de Economia da Unicamp em 2020, Fernando Macedo destacou 
que parte importante do legado de Wilson Cano reside em sua intensa atividade docente e de orientação. Ao 
longo de décadas, Cano formou gerações de pesquisadores que deram continuidade às investigações sobre o 
desenvolvimento brasileiro em diferentes instituições, áreas do conhecimento e regiões do país. Parte desses 
pesquisadores formou, por sua vez, novos pesquisadores, ampliando o alcance de suas formulações muito 
além dos limites originais da economia regional. INSTITUTO DE ECONOMIA DA UNICAMP. Wilson Cano: 
vida e obra. Campinas: Instituto de Economia da Unicamp, 2020. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=YKEZCN-COEw. Acesso em: 19 jun. 2026.
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para compreender processos cuja origem remete a relações sociais, econômicas 
e produtivas mais amplas.

	 Isso porque, ao longo dos últimos anos, a pesquisa realizada nos corredores 
agroexportadores do Centro-Oeste brasileiro encontrou um conjunto de 
transformações que desafiam explicações restritas aos limites imediatos de cada 
cidade. A rápida expansão de municípios articulados à produção e exportação 
de commodities, acompanhada pela diversificação de atividades urbanas, pela 
intensificação dos fluxos de trabalhadores e pela produção de novas formas 
espaciais, remete a processos que ultrapassam a escala local e envolvem formas 
específicas de inserção da economia brasileira nos circuitos contemporâneos de 
acumulação. É nesse terreno que a questão regional reaparece como problema 
de investigação. 

Figura 01 - Canteiro de Obras em Sinop (MT). Fonte: Acervo da autora, durante pesquisa 
de campo realizada em dezembro de 2024.

	 Ao longo dos principais corredores agroexportadores que atravessam o 
Centro-Oeste brasileiro, estruturas voltadas à produção, ao armazenamento 
e à circulação de commodities passaram a conviver com formas urbanas que 
até pouco tempo atrás eram associadas aos grandes centros metropolitanos. 
Silos, armazéns e terminais logísticos disputam a paisagem com edifícios 
verticalizados, condomínios fechados, centros empresariais, loteamentos e 
frentes de expansão urbana. Em cidades médias e pequenas articuladas aos 
circuitos agroexportadores, ou ao chamado “agronegócio”, tais transformações 



19

tornaram-se cada vez mais presentes ao longo das últimas décadas2. Foi diante 
dessas transformações que a pesquisa passou a questionar por que uma 
economia associada à produção e exportação de commodities tem produzido 
formas urbanas cada vez mais complexas e aparentemente modernas.

	 A paisagem observada ao longo desses corredores costuma ser 
apresentada como expressão direta da prosperidade econômica associada 
ao agronegócio. Em pesquisa empírica realizada ao longo do doutoramento, 
envolvendo trabalho de campo em municípios de Mato Grosso, Goiás e Mato 
Grosso do Sul, essa interpretação apareceu de forma recorrente nos discursos 
institucionais, materiais de divulgação empresarial e mesmo em parte da 
literatura dedicada ao tema. O crescimento populacional, a expansão imobiliária 
e a diversificação de atividades urbanas surgem frequentemente como 
evidências de um dinamismo regional associado à produção de commodities.

	 Tome-se aqui dois exemplos observados durante a pesquisa em cidades 
localizadas em estados distintos, mas inseridas nos mesmos circuitos que 
estruturam a expansão contemporânea da economia agroexportadora. Em 
Sinop, encontra-se em construção um complexo do World Trade Center 
(WTC), marca historicamente associada aos grandes centros de negócios 
internacionais. Em Rio Verde, avança a implantação do chamado Complexo 
Dubai, empreendimento cuja linguagem arquitetônica e material publicitário 
remetem aos principais símbolos contemporâneos da acumulação global. O 
interesse desses exemplos está no fato de emergirem em cidades cuja dinâmica 
econômica permanece profundamente vinculada à produção e exportação de 
commodities.

2A noção de “agronegócio” é utilizada aqui para designar uma forma historicamente determinada assumida 
pela economia agroexportadora contemporânea. Mais do que um setor econômico específico, interessa com-
preender a articulação entre grande propriedade fundiária, produção voltada à exportação, capital agroin-
dustrial, infraestrutura logística, rentismo, mecanismos financeiros e ação estatal, elementos que passam a 
compor um mesmo complexo de reprodução da acumulação.
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Figura 02 - Obra do Complexo Dubai em Rio Verde (GO). Fonte: Acervo da autora, 
durante pesquisa de campo realizada em março de 2025.

	 Os materiais analisados revelam a recorrência de referências à inserção 
internacional, à atração de investimentos e à construção de ambientes voltados 
aos negócios. A realidade observada ao longo dos corredores agroexportadores 
sugere que a especificidade local, frequentemente mobilizada como chave 
interpretativa nos estudos urbanos, pouco diz sobre as determinações que 
produzem essas formas espaciais. A paisagem urbana passa a incorporar 
imagens que projetam essas cidades para além das funções tradicionalmente 
associadas à produção agroexportadora. O processo ganha relevância por 
acompanhar um período de aprofundamento da inserção brasileira nos 
mercados internacionais por meio da exportação de commodities, conferindo 
novos conteúdos à produção do espaço nessas regiões. As formas espaciais 
observadas sugerem que a circulação de mercadorias e capitais passa a deixar 
marcas cada vez mais visíveis na organização dessas cidades. Mais do que signos 
de modernização ou referências estéticas importadas, tais empreendimentos 
ajudam a evidenciar a posição assumida do país na atual divisão internacional 
do trabalho. A valorização imobiliária, a construção de imagens urbanas 
voltadas à atração de investimentos e a crescente mobilização de atributos 
locais como instrumentos de diferenciação espacial aparecem associadas a um 
contexto em que municípios, agentes econômicos e mercados regionais passam 
a disputar recursos, empresas e capitais em múltiplas escalas. A produção do 
espaço torna-se, ela própria, parte desses processos de competição e valorização 
territorial.
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	 A mobilidade da força de trabalho também constitui uma das 
expressões desse processo. O avanço técnico da produção agrícola reduziu 
progressivamente a absorção de trabalhadores braçais nas fazendas, ao mesmo 
tempo em que ampliou a exigência por níveis mais elevados de qualificação. 
Parte da população atraída pela expansão econômica encontra inserções 
marcadas pela circulação entre diferentes atividades, municípios e períodos 
de contratação. Durante o trabalho de campo e teórico, a figura do chamado 
“peão de trecho” apareceu com frequência nos materiais coletados em torno 
das diferentes cidades da região3. Seus deslocamentos acompanham os 
movimentos da construção civil, das agroindústrias e dos serviços, revelando 
formas de mobilidade do trabalho que atravessam os próprios corredores de 
circulação das mercadorias.

	 Ao longo da pesquisa, a questão da moradia apareceu associada à 
incorporação contínua de trabalhadores atraídos pela expansão econômica. 
Loteamentos populares, mercados de aluguel e diferentes formas de provisão 
habitacional passam a ocupar lugar crescente na dinâmica dessas cidades. 
Parte das condições necessárias à reprodução da força de trabalho encontra-se 
cada vez mais mediada pelo mercado, ampliando a importância assumida pela 
terra urbana, pela moradia e pelos mecanismos de valorização imobiliária no 
interior dessas economias. 

	 Durante muito tempo, a crítica ao “padrão periférico de urbanização” 
encontrou na autoconstrução uma das expressões mais evidentes da forma 
pela qual os trabalhadores produziam as condições de sua própria reprodução 
diante da insuficiência dos salários e das políticas públicas. Nessas cidades 
parte dessas condições aparece crescentemente submetida ao mercado. O 
trabalhador já não precisa necessariamente construir sua própria casa e 
garantir sua compra. Afinal, o salário indireto não garante a moradia da classe 
trabalhadora (Maricato, 1994), como já bem consolidado na bibliografia vigente. 
A permanência na cidade passa a depender cada vez mais do acesso a relações 
mercantis que se expandem ao lado da própria urbanização. 

	 É nesse terreno que algumas das questões formuladas por Wilson Cano 
permanecem centrais. Ao investigar a formação econômica regional brasileira, 
Cano procurou compreender como diferentes regiões eram continuamente 
produzidas e redefinidas pelas transformações mais amplas da acumulação. 
A realidade observada nos corredores agroexportadores contemporâneos 
recoloca problemas semelhantes. As formas urbanas encontradas em municípios 

3Sobre a reprodução social da classe trabalhadora em Sorriso e o denominado “peão de trecho” ver FARIAS, 
Luiz Felipe. Classe trabalhadora na “capital do agronegócio”: trabalho e espaço urbano em Sorriso (MT). Polí-
tica & Trabalho, n. 56, p. 42-61, 2022.
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como Rio Verde (GO), Dourados (MS), Sorriso (MT), Sinop (MT), Lucas do 
Rio Verde (MT) remetem a processos que ultrapassam os limites imediatos 
de cada localidade. A circulação assume papel crescente na organização 
dessas dinâmicas, recolocando a necessidade de compreender quais funções 
essas regiões passaram a desempenhar na divisão territorial do trabalho e 
nas formas contemporâneas de inserção da economia brasileira nos mercados 
internacionais. Retomar o célebre economista, agora professor emérito, significa 
recolocar a região como problema histórico. Em um contexto marcado pela 
expansão da circulação e pelo aprofundamento da especialização exportadora, 
a questão regional permanece terreno privilegiado para compreender as formas 
contemporâneas da acumulação e da produção do espaço.
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Encontros GETETE

Arco Norte: prenúncio de devastação no Tapajós e teias de
resistência

Johnson Portela4

Por Elen Cristina da Silva Pessoa

	 No dia 16 de março de 2026, em seu 70º encontro, o Grupo de Estudos das 
Transformações Econômicas e Territoriais (GETETE) recebeu Lindon Johnson 
Pontes Portela, que é natural de Santarém-Pará, doutorando em Educação pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal 
do Oeste do Pará (UFOPA). Mestre em Sociedade, Ambiente e Qualidade de 
Vida pelo PPGSAQ/UFOPA, especialista nas áreas de Educação, Psicologia 
e Tecnologias. Graduado em Pedagogia pelo CEULS-ULBRA e estudante de 
Gestão Ambiental na UNAMA. É membro do corpo pedagógico e mobilizador 
da Escola de Militância Socioambiental Amazônida (EMSA), vinculada ao 
Movimento Tapajós Vivo (MTV). Integra a rede WATERLAT-GOBACIT, um 
grupo inter e transdisciplinar voltado para ensino, pesquisa e ação prática 
sobre políticas e gestão da água e serviços hídricos. Também é membro da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED). 
Membro do GT Infraestrutura e Justiça Ambiental.

	 Johnson Portela apresentou debate intitulado: “Arco Norte: prenúncio de 
devastação do Tapajós e teias de resistências”.  Nesse encontro a pesquisadora 
Dra. Railene Veloso fez a abertura anunciando o referido debatedor, sendo esse 
o 1º encontro do GETETE edição 2026. O tema da apresentação é importante e 
está relacionado ao projeto de pesquisa coordenado pelo professor Dr. Vicente 
Eudes Lemos Alves: “A fronteira agrícola centro-norte do Brasil: políticas, 
planejamento regional e transformações socioterritoriais recentes” chamada 
CNPq/MCTI Nº 10/2023, por também tratar-se de uma discussão sobre o 
território. 

	 Para o pesquisador, essa temática trata de uma problemática logística 
que envolve impactos ambientais no corredor logístico Tapajós-Xingu, ressalta 
ainda que grande parte de sua apresentação está baseada em estudos de Renata 
4Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal 
do Oeste do Pará (UFOPA). Mestre em Sociedade, Ambiente e Qualidade de Vida pelo PPGSAQ/UFOPA, com 
especializações nas áreas de Educação, Psicologia e Tecnologias. Graduado em Pedagogia pelo CEULS-ULBRA 
e estudante de Gestão Ambiental na UNAMA. Atua como membro do corpo pedagógico e mobilizador da Es-
cola de Militância Socioambiental Amazônida (EMSA), vinculada ao Movimento Tapajós Vivo (MTV). Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/8571384881738917
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Utsunomiya - pesquisadora do GT Infraestrutura e Justiça Socioambiental. 
Inicia sua reflexão com uma imagem da Ponta do Maguari na comunidade 
Maguari-Floresta Nacional do Tapajós no município de Belterra, uma faixa 
de areia cercada pelo rio Tapajós, que se forma durante o segundo semestre 
quando do período de baixa das águas do rio Tapajós com formação de praias 
na região. De acordo com Johnson Portela “esse cenário de beleza natural 
está ameaçado por um plano logístico de dragagem, implosões de pedrais, 
derrocamento, um cenário complexo.”

	 Tal cenário se inicia mais fortemente a partir dos anos 2000 pela expansão 
do agronegócio no país com a crescente produção de commodities de grãos (soja 
e milho) na região, sendo o principal fator de estabelecimento dessa realidade 
a instalação, e funcionamento do porto da Cargill em Santarém-PA em 2003. 
Ressaltou o corredor logístico partindo do projeto Arco Norte que viabiliza 
infraestrutura logística para o transporte de grãos, diminui a pressão sobre 
os portos da região Sudeste do país, essa expansão dessa fronteira agrícola no 
Norte e Nordeste do país contribui para o aumento do desmatamento, altera 
o uso do solo para fins de plantios de grãos, impacta ainda no aumento da 
população urbana, aumento da industrialização na Zona Franca de Manaus.

	 De acordo com a apresentação do debatedor, “a área de soja na Amazônia 
representa 16% do total plantado no Brasil. E o milho representa mais de 15% da 
produção do país.”, portanto a Amazônia constitui uma fonte de acumulação 
de recursos naturais.

	 Sobre o corredor logístico, destacou o Arco Norte para expansão de 
soja e milho partindo do princípio dos portos saturados no Sudeste do país, 
“eixos de transporte que levam a portos situados acima do paralelo 16º S.” 
Essa estratégia de corredor logístico intermodal envolve os rios como no caso 
do Tapajós, as rodovias, projetos de ferrovias como a Ferrogrão, bem como os 
municípios que compõem a região de Santarém: Santarém, Belterra e Mojuí 
dos Campos. 

	 Johnson Portela apresentou uma imagem com dois mapas do INESC-2024, 
um comparativo da evolução da produção de grãos soja e milho de 1990 e 2020.  
A figura apresentava uma expansão de plantio nas regiões Sul, Sudeste, Centro 
Oeste e parte do Nordeste na comparação entre os anos. Além do crescimento 
da expansão nessas regiões citadas, tem-se a expansão para a região Norte, 
envolvendo os estados de Pará, Rondônia, Roraima, Amapá e parte do Acre e 
Amazonas, com essa produção destinada principalmente para a China.

	 Essa conjuntura de expansão da soja provocou flexibilização na legislação 
ambiental, ressaltando legislações como o Programa Terra Legal, o Código 
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Florestal e a Lei dos Portos. Os estudos sobre o complexo logístico do Arco 
Norte indicam que se trata de um projeto para atender o agronegócio e o setor 
da mineração que integram o Centro-Norte do país por meio desses corredores 
logísticos. De acordo com Portela, há uma orientação de que esses modais são 
“sustentáveis”, porém não levam em consideração as áreas de desmatamento 
para essa produção, ou seja, “de verde não tem nada”.

	 Duas questões foram levantadas nessa apresentação relacionando esse 
corredor logístico para movimentação da economia com uma conexão entre a 
produção e o consumo: 1 - Quais mercadorias são priorizadas nesses corredores? 
2 - Quais critérios são considerados para definir os corredores? Os corredores 
logísticos no Norte precisam da transparência, da consulta prévia, porém há 
ausência desses elementos além de subdimensionamento de riscos sociais e 
ambientais. Há, portanto, uma “conexão vendo a floresta e os rios apenas como 
lógica de transporte e depois novamente para a plantação de soja.”

	 Em relação aos investimentos, Portela citou o aporte de investimentos 
via Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) onde o 
Pará contou com R$34.055.247.000,00 (trinta e quatro bilhões, cinquenta e cinco 
milhões, duzentos e quarenta e sete mil reais), desse total, R$229.185.000,00 
(duzentos e vinte e nove milhões, cento e oitenta e cinco mil reais destinaram-
se para o setor de transporte aquaviário. Apresentou ainda algumas imagens 
de rotas consolidadas, rotas do agronegócio, rotas de integração sul-americana. 
Apresentou imagem da Abiove 2019, mostrando um grande percentual de 
grãos do Mato Grosso-MT para a China, além de grãos, também exportam 
farelo para fins de produzir ração animal.

	 Nos projetos de infraestrutura incorporados ao Arco Norte, não se 
consideram os impactos ambientais. Em relação à conexão da Hidrovia 
Tapajós, a Ferrogrão, com base em reportagens dos sites Portal Amazônia de 
26.09.2024 (Carolina Lisboa-Eco24) - “PF recomenda suspensão imediata de 
licenciamento ambiental da Hidrovia Tapajós, no Pará”, em que o MPF informa 
que “o licenciamento ocorre de forma fragmentada e sem transparência”. 
Outros dados informados através da reportagem de InfoAmazônia e o Joio do 
Trigo de Leandro Melito (06.07.2023) apontando que o projeto da Ferrogrão 
afetará terras indígenas, unidades de conservação e povos isolados, além de 
reportagem de Carolina Lisboa de 2024 informando que o número de portos 
no Tapajós dobrou em 10 anos. 

	 De acordo com Portela, na atualidade o projeto da Ferrogrão discute se 
se reduzem as unidades de conservação ou não. Recentemente o Tribunal de 
Contas da União (TCU) atendendo a pedido do Ministério Público Federal 
(MPF) juntamente com sociedade civil, suspendeu a análise de concessão do 
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projeto da Ferrogrão, devolveu o projeto para que se refaçam os estudos de 
impactos ambientais, com destaque para debater sobre consulta prévia, livre 
e informada. Seja a Ferrogrão ou a duplicação da BR 163, ambas provocam 
impactos.

	 Também apresentou e explicou uma linha do tempo para explicar o projeto 
da Hidrovia Tapajós-Teles Pires, desde 1997-2015, 2024-2025, 2025-2026 com o 
Plano de Dragagem edital 90515/2025, sendo que em 2025 houve denúncias 
sobre a dragagem emergencial irregular em um trecho do rio Tapajós. O edital 
90515/2025 a partir de mobilizações e pressões sociais principalmente dos 
movimentos indígenas, fez o governo federal suspender o Decreto 12.600/2025. 
Destacou o Plano Nacional de Logística-PNL 2050. Em relação aos impactos, 
há teias de resistências que elaboram uma carta para vários órgãos do governo 
federal mostrando os diversos impactos ambientais decorrentes desses projetos 
de dragagem.  Outro ponto importante apresentado trata-se da importância 
da mobilização dos movimentos sociais indígenas e outras organizações 
socioambientais para defender o território dos projetos de expansão logística, 
seja por hidrovias, ferrovias, rodovias, para Portela (2026), busca-se entender 
essas ações de lutas e resistências como “fenômenos educativos”, portanto é 
necessário se apropriar mais e demandar mais sobre o novo Plano Nacional de 
Logística-PNL.
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Entre a Lama e a Sobrevivência: economia e vida social nos 
territórios capixabas atingidos pela Samarco

Camilla Nogueira5

Por Isabella de Oliveira Walter

	 No dia 06/04, o Grupo de Estudos das Transformações Econômicas e 
Territoriais (GETETE) recebeu, em seu 71º encontro, a Profa. Camilla Nogueira 
(UFES) para o debate “Entre a Lama e a Sobrevivência: economia e vida social 
nos territórios capixabas atingidos pela Samarco”. A apresentação teve como 
base o livro recém-lançado Raízes da Aroeira: saberes e sustentabilidade em 
territórios tradicionais do Espírito Santo.

	 A pesquisadora contou que sua aproximação com o tema surgiu de 
um convite para atuar no governo do Espírito Santo, na pasta social, como 
economista e que foi responsável por acompanhar as ações vinculadas aos 
danos econômicos produzidos pelo desastre-crime da Samarco.

	 A apresentação começou pela caracterização da região atingida pelo 
rompimento da barragem de Fundão, de propriedade da joint venture Samarco 
S.A: foram 46 municípios atingidos, sendo 36 em Minas Gerais e 10 no Espírito 
Santo. Camilla destacou tratar-se do maior desastre socioambiental do Brasil e 
o maior do mundo envolvendo rompimento de barragem de rejeitos. Reforçou 
que nem todos os municípios foram reconhecidos como atingidos desde o início, 
sendo o caso de seis municípios capixabas, incorporados ao reconhecimento 
apenas posteriormente. Por meio de mapas, a professora comparou o trajeto 
percorrido pela lama de rejeitos com o trajeto do minério transportado pelo 
mineroduto, evidenciando a desconexão entre as duas lógicas territoriais.

	 Apontou-se que a Renova foi uma fundação criada por meio de um acordo entre 
governo federal e estadual e as empresas responsáveis (Samarco, Vale e BHP Billiton), 
com o objetivo declarado de gerir a reparação dos danos, o que, na prática, resultou em 
uma privatização da gestão do desastre. A fundação foi extinta após a repactuação de 
2024, quando o governo federal assumiu o processo de reparação. Camilla ressaltou 
que, ao longo de dez anos, os seis municípios capixabas mencionados não foram 
reconhecidos pela fundação e, por isso, não receberam nenhuma ação de reparação, 
situação que só se alterou com a repactuação do processo pelo governo federal. 
5Professora do Departamento de Economia e da Pós-graduação em Política Social da Universidade Federal 
do Espírito Santo. Doutora em Política Social pela Universidade Federal do Espírito Santo (2019), com bol-
sa da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES), realizou doutorado sanduí-
che na Universidad Nacional Autónoma de México (2017), com apoio da CAPES. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/8419213122037698
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	 No Espírito Santo, os rejeitos atingiram toda uma bacia hidrográfica e 
consequentemente o lençol freático, levando à proibição da pesca em diversas 
regiões. Boa parte do pescado consumido na Grande Vitória vinha justamente 
da área atingida, o que provocou a erosão de uma atividade econômica 
estruturante para as tradicionalidades locais. Os impactos socioeconômicos 
foram imensos, e a lama atingiu territórios que já eram social e economicamente 
vulnerabilizados. A paralisação do turismo também afetou a região, como em 
Regência, distrito de Linhares, que era referência em campeonatos de surfe e 
teve sua atividade interrompida.

	 A autora situou o rompimento da barragem como decorrência de um 
processo de acumulação vinculado ao ciclo de boom das commodities, que diante 
da queda dos preços e das perdas do período pós-boom, houve intensificação 
da exploração e da produtividade, com o consequente desrespeito às legislações 
ambientais. 

	 Na sequência, Camilla apresentou o livro Raízes da Aroeira, construído 
coletivamente com organizações de atingidos, associações comunitárias e 
institutos de pesquisa. A aroeira, planta típica da região litorânea do Espírito 
Santo, teve seu cultivo intensificado após o desastre, tornando-se alternativa 
econômica para famílias que viviam da pesca e não podiam mais exercê-la. A 
cidade de São Mateus, que já contava com uma organização produtiva ligada 
à aroeira, viu essa atividade se fortalecer no período pós-desastre.

	 A pesquisa, conduzida pela UFES em São Mateus, envolveu entrevistas 
e oficinas participativas de levantamento de dados, com dois objetivos 
centrais: dimensionar a aroeira como atividade econômica para a população 
que teve a pesca interrompida e mensurar os impactos socioeconômicos do 
desastre de forma mais ampla. Um ponto destacado foi a questão de gênero: 
as mulheres participam ativamente da cadeia da pesca, mas frequentemente 
não são reconhecidas como tal, já que o registro formal costuma recair sobre 
os homens, a aroeira tem se consolidado, assim, como alternativa econômica 
relevante para esse público.

	 Camilla encerrou a apresentação mencionando a obra de Saskia Sassen 
sobre expulsões, cuja capa retrata justamente a lama de rejeitos chegando ao 
mar capixaba. Como síntese, destacou que o capitalismo produz uma fratura 
incurável na relação entre sociedade e natureza, fratura que o próprio sistema 
intensifica continuamente, sobretudo por meio da exploração de recursos 
naturais, sendo o desastre da Samarco expressão concreta de um modelo de 
desenvolvimento econômico dependente.
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Redução da Jornada de Trabalho e Fim da Escala 6x1: o debate 
contemporâneo no Brasil

Pietro Borsari6

Por Ana Flávia Araújo Cavalcante

	 No dia 5 de abril de 2026, foi realizado o 72º encontro GETETE, que recebeu 
como convidado Pietro Borsari, pesquisador e pós-doutorando no Centro 
de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho (CESIT) da Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP), para debater sobre o tema “Redução da 
Jornada de Trabalho e Fim da Escala 6x1: o debate contemporâneo no Brasil”. 

	 Inicialmente, Pietro apresentou algumas categorias fundamentais para 
a compreensão da temática, em especial os conceitos de jornada de trabalho 
e de escala de trabalho. Ao se discutir a redução da jornada de trabalho, é 
importante distinguir essas duas dimensões. A redução pode ocorrer por meio 
da diminuição da escala de trabalho, isto é, da quantidade de dias trabalhados, 
ou pela redução da jornada propriamente dita, entendida como a diminuição 
do número total de horas trabalhadas, seja em termos semanais, seja em termos 
diários. 

	 A Constituição Federal de 1988 estabelece uma jornada de 44 horas 
semanais (8 horas diárias) com a possibilidade de horas extras, em uma escala 
de trabalho de 6 dias semanais, com folga obrigatória de 1 dia. O debate 
enfrentado atualmente refere-se à diminuição de ambos os aspectos. As 
Propostas de Emenda à Constituição (PEC) em debate atualmente consistem 
em duas. A PEC 221/2019 de Reginaldo Lopes, que reduz a jornada de trabalho 
de 44 horas para 36 horas semanais com uma transição em um prazo de 10 
anos; e a PEC 8/2025 de Erika Hilton, que prevê uma jornada de trabalho de 
36 horas semanais em uma escala de 4x3 com transição imediata. O governo 
federal, em 2026, apresentou o Projeto de Lei (PL) 1.838/2026 que reduz 
a jornada de 44 horas para 40 horas sem redução salarial com dois dias de 
descanso remunerado. 

	 Em relação aos impactos econômicos, no Brasil, os estudos demonstram 
que os indicadores econômicos tendem a se equilibrar com o tempo, com 
previsões positivas em nível de emprego e crescimento do PIB. Cabe 
6Doutor (2023) em Desenvolvimento Econômico pelo Instituto de Economia da Universidade Estadual de 
Campinas (IE/Unicamp). Desde 2024, é pesquisador de pós-doutorado no Centro de Estudos Sindicais e de 
Economia do Trabalho (CESIT/IE-Unicamp), integra, desde 2026, o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
Trabalho, Inclusão e Equidade (INCT Trabalho) e atua como vice-líder do Grupo de Pesquisa Política Pública de 
Trabalho e Geração de Ocupações Socioambientais (CNPq). Lattes: http://lattes.cnpq.br/7423207148133225



30

destacar que os estudos que apontam previsões negativas em torno dos 
indicadores econômicos visam inflamar o debate e são pouco consistentes 
metodologicamente, uma vez que apresentam uma análise estática não 
considerando os efeitos dinâmicos inerentes à economia e seu processo de 
ajustamento do mercado. 

	 Os estudos realizados sobre a redução da jornada de trabalho promovida 
pela Constituição Federal de 1988 indicam que, apesar das reações contrárias 
de diferentes segmentos da sociedade, essa medida não gerou efeitos negativos 
sobre a economia. Ao contrário, as evidências empíricas sugerem que a 
diminuição da jornada de trabalho contribuiu para a expansão do nível de 
emprego, contrariando as previsões de impactos adversos frequentemente 
associadas a esse tipo de política. 

	 De forma concreta, a partir do estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) em 2026, a redução da jornada de trabalho para 
40 horas resultaria em um aumento do custo médio do trabalho em 7,84%.  De 
forma detalhada, para o ano de 2023, 84,6% dos homens e 72,9% das mulheres 
trabalham em uma jornada de 41horas ou mais, contribuindo para reforçar 
as desigualdades de gênero a partir da distribuição desigual das atividades 
produtivas e reprodutivas em que as mulheres possuem uma jornada de 
trabalho formal reduzida. Em relação à raça e à cor, a jornada de trabalho é 
maior para pretos e pardos, já em relação à escolaridade, a jornada é mais 
extensa para aqueles que ou possuem ensino fundamental incompleto ou são 
analfabetos. Para além das questões econômicas, o trabalho e a forma como ele se 
configuram na sociedade gera impactos diretos nas percepções dos indivíduos 
sobre si. Os dados apresentados mostram que no Brasil, em 2025, cerca de 546 
mil afastamentos do trabalho foram por questões de transtornos mentais e a 
maior parte desses afastamentos se concentram em dois diagnósticos: ansiedade 
e depressão.

	 Por fim, reduzir a jornada de trabalho é uma forma de redistribuição 
de ganhos de produtividade, em que os ganhos do progresso técnico têm 
aumentado ao longo do tempo sem que sejam distribuídos aos trabalhadores. 
Pietro ressaltou que o debate da redução da jornada de trabalho e o fim 
da escala 6x1 não deve se restringir apenas ao aspecto econômico, além da 
diminuição das desigualdades no mercado de trabalho, a temática se relaciona 
com a autonomia individual sobre o controle ao próprio tempo, os sentidos do 
trabalho e as aspirações que os indivíduos têm em relação à comunidade em 
que pertencem.
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Construindo pontes e atravessando rios: o papel transformador do
Turismo de Base Comunitária

Mônica Araújo7

Por Ian Kauê Marques da Silva

	 No dia 18 de maio de 2026, foi realizado o 73º encontro do Grupo de 
Estudos Territoriais e das Transformações Econômicas (GETETE) com a Profa. 
Dra. do Curso de Turismo da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 
Mônica de Nazaré Ferreira de Araújo, com o título “Construindo pontes e 
atravessando rios: o papel transformador do Turismo de Base Comunitária”.

	 A Profa. Mônica inicia sua fala abordando sobre sua trajetória como 
pesquisadora do Turismo de Base Comunitária (TBC) no Maranhão, na região 
dos Lençóis Maranhenses; os trabalhos iniciaram-se em 2017, por meio de um 
edital de pesquisa da Fundação de Amparo e Pesquisa do Maranhão (FAPEMA) 
para a realização de pesquisas sobre o TBC.

	 A Profa. trouxe como principais tópicos para o Encontro: a Gestão 
Responsável e Sustentável no contexto do TBC; o papel da UFMA nas iniciativas 
de TBC; o mapeamento das iniciativas de TBC no Maranhão – que, segundo 
ela, deve ser atualizado de forma recorrente –; e a sua agenda de pesquisa no 
tema.

	 Mônica mostra que o TBC é um modelo de organização turística atrelado 
a onze princípios, e tem como princípios fundamentais o protagonismo 
comunitário, desde a concepção até a gestão da iniciativa de TBC; a 
sustentabilidade ambiental, econômica e social; além disso, a oportunidade de 
benefício mútuo para as populações das comunidades. Segundo a Profa., se não 
há o norteamento da atividade turística partindo do protagonismo comunitário, 
geração de trabalho e renda, conservação ambiental e valorização cultural, a 
atividade deixa de ser TBC e se torna somente turismo em comunidades.

	 A partir disso, Mônica, no seu projeto, criou três ideias principais para 
o desenvolvimento de uma iniciativa de TBC. A primeira é que há sempre 
um agente externo que apresenta os conceitos do TBC para as comunidades; 
esses agentes podem ser: as universidades, ONGs, cooperativas etc. A segunda 
é que um ambiente favorável a uma iniciativa de TBC requer sensibilidade 
7Professora, extensionista e pesquisadora do Curso de Turismo da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 
Doutora em Ciências: Desenvolvimento socioambiental (2015) pelo Programa de Pós-Graduação em Desen-
volvimento Sustentável do Trópico Úmido no Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal 
do Pará (2011), com bolsa FAPEMA. Lattes: http://lattes.cnpq.br/9650733523825165
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aos contextos locais das comunidades, incluindo a organização e o patrimônio 
social; além disso, a integração entre os proprietários de empreendimentos 
individuais nas comunidades com a atividade é importante para a criação 
de um associativismo nelas. A terceira e última é que o que difere o TBC é 
que as interações nele vão além do caráter comercial, mas estão centradas nas 
interações humanas, devendo estar centradas no aprendizado mútuo entre as 
comunidades anfitriãs e os visitantes.

	 A primeira ideia apresentada pela Profa. dialoga diretamente com o 
segundo tópico apresentado por ela no início, que são as contribuições da UFMA 
no processo do desenvolvimento de base comunitária. O papel da universidade 
nessa contribuição surge em três eixos principais, sendo o primeiro a formação 
para o TBC em três níveis: o educacional, nas escolas que vão desde o ensino 
fundamental, médio e EJA – para a universidade é indispensável o envolvimento 
das escolas no desenvolvimento do TBC –; o comunitário-empreendedor, que é 
a formação com comunitários que já possuem empreendimentos e aqueles que 
querem empreender; e, por fim, com os gestores, gestores divididos em dois 
grupos: os gestores das escolas onde são realizadas as atividades e os gestores 
públicos, de nível municipal, estadual e federal.

	 O segundo eixo está diretamente ligado ao desenvolvimento de pesquisas 
acerca do TBC nas comunidades, e é a partir dessas pesquisas que surge o 
terceiro eixo, voltado ao compartilhamento do conhecimento acadêmico do 
TBC com as comunidades. A universidade realiza esses trabalhos mesmo 
com algumas dificuldades e limitações ligadas à falta de contingente humano 
para a realização das pesquisas, recursos e orçamento para a realização delas. 
Mesmo assim, a universidade é o grande propulsor do TBC nas comunidades 
tradicionais, como dito pela professora, uma “missionária” do TBC no estado.

	 No terceiro eixo, Mônica apresenta o mapeamento das iniciativas de TBC 
no estado do Maranhão, mostrando inicialmente o mapa dos polos turísticos 
do estado. A Profa. evidencia que o Maranhão é o estado com o maior número 
de comunidades quilombolas no Brasil, o que mostra o grande potencial para 
o desenvolvimento de TBC no estado.

	 No estado, o polo turístico dos Lençóis Maranhenses e Delta são os mais 
importantes, e é nos Lençóis onde estão os municípios em que a professora 
realiza seus projetos, são eles: Primeira Cruz, Santo Amaro do Maranhão e 
Barreirinhas.

	 No quarto e último eixo, a professora apresenta sua agenda de pesquisa 
dos seus projetos de TBC realizados entre os anos de 2018 e 2026, nos três 
municípios supracitados, com formações feitas com as comunidades e os 
comunitários, conforme apresentado no segundo tópico, realizando oficinas, 
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palestras, cursos e consultorias nessas comunidades.
	 A professora apresenta algumas comunidades, como a de Betânia, 
Travosa, Ponta Verde e Satuba – essa última, segundo ela, mesmo sendo 
apresentado o TBC, não teve vontade de desenvolver o turismo –. Essas 
comunidades fazem parte do município de Santo Amaro.

	 Em Barreirinhas, as comunidades de Bar da Hora e Mandacaru são 
as principais comunidades onde são realizadas as atividades dos projetos 
liderados pela professora. Em Primeira Cruz, a comunidade onde são realizadas 
as atividades é a de Mairizinho.

	 A partir dessas experiências dos projetos da professora, foi elaborada 
a “Cartilha de Turismo de Base Comunitária” pela Universidade Federal do 
Maranhão e publicada pela editora da UFMA.

	 Mônica destaca que o TBC em comunidades tradicionais tem o poder de 
transformar as relações das comunidades com o território, dando o exemplo da 
comunidade de Bar da Hora, que é uma comunidade pesqueira, mas, em suas 
observações, a professora relata que já é possível notar que os comunitários 
estão mudando sua atividade econômica da pesca para o turismo, mas que é 
um processo ainda não observado pela própria comunidade.

	 A Profa. dá outro exemplo, que está presente em seu livro, de uma 
comunidade amazônica que tinha na extração de madeira a sua principal fonte 
de renda, mas, com o desenvolvimento de uma iniciativa de TBC, o turismo 
passou a ser essa principal fonte de renda, fazendo a comunidade abandonar a 
extração de madeira.

	 Esses exemplos mostram que o TBC, assim como no título do encontro, 
possui um papel nas transformações da relação das comunidades com o 
território, alterando as atividades econômicas das comunidades, voltando-as 
para o turismo, e, quando a atividade anterior é nociva, há o abandono delas 
pela comunidade.

	 O encontro foi importante para entender como o TBC possui um papel 
importante para a preservação das comunidades tradicionais, seus estilos de 
vida e culturas; além disso, mostra a importância da universidade como agente 
propulsor de desenvolvimento, nesse caso, a UFMA como propulsora do TBC 
no estado do Maranhão, em especial na região dos Lençóis Maranhenses.
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Cidades Pequenas, Dinâmicas Territoriais e Desenvolvimento
Regional no Brasil: Importância e Desafios

Rogério Silveira8

Por Carlos Eduardo Pereira do Nascimento

	 No dia 08 de junho de 2026, ocorreu o 74º Encontro do Grupo de Estudos 
das Transformações Econômicas e Territoriais (GETETE), em que recebeu o 
Prof. Dr. Rogério Leandro Lima da Silveira, Professor Visitante do Instituto 
de Ciências Humanas da Universidade Federal de Pelotas (ICH/UFPel) e 
integrante da Rede Mikripoli. O tema do Encontro foi “Cidades Pequenas, 
Dinâmicas Territoriais e Desenvolvimento Regional no Brasil: Importância e 
Desafios”.

	 A definição do que constitui uma cidade no Brasil carrega uma herança 
político-administrativa da Constituição de 1937, que determina que a sede de 
qualquer município é considerada perímetro urbano. Isso gera distorções, pois 
núcleos com poucos habitantes ganham o status de cidade sem necessariamente 
possuírem densidade ou infraestrutura urbana complexa. No debate público, 
essa fragmentação gerou proposições, como a PEC 188/2019, que previa 
a extinção e fusão de municípios com menos de 5 mil habitantes que não 
arrecadassem ao menos 10% de suas receitas em impostos próprios, sob uma 
lógica fiscal que ignora as singularidades territoriais.

	 Como uma forma de superar essa visão fluida do senso comum, de 
Estado, o Prof. Rogério e a Rede Mikripoli recorreram a pensadores como 
Milton Santos e Roberto Lobato Corrêa. Santos introduziu em 1979 o conceito 
de cidade local9. Sob essa ótica, a Rede Mikripoli (2021) adota o critério de que 
cidades pequenas são aquelas com população total (urbana e rural) de até 50 
mil habitantes, variando conforme o contexto regional e a estrutura da rede 
urbana em que estão inseridas.

	 O Prof. Rogério resgata a necessidade de atualizar as tipologias 
tradicionais como muito bem apresentadas pelo Corrêa em 2011 em cinco 
‘tipos ideais’: Prósperos lugares centrais (‘Cidades do Campo’); Pequenos 

8Geógrafo pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Mestre e Doutor em Geografia Huma-
na pela Universidade Federal de Santa Catarina. Pós-Doutorado em Geografia e Planeamento Regional pela 
Universidade Nova de Lisboa, com bolsa da CAPES. Pesquisador do CNPq. Professor Visitante do Instituto 
de Ciências Humanas e professor, pesquisador e orientador no Programa de Pós-Graduação em Geografia - 
Mestrado e Doutorado, da Universidade Federal de Pelotas. Lattes: http://lattes.cnpq.br/3810508990315581
9Uma aglomeração capaz de responder às necessidades vitais mínimas de sua população, gerando uma ‘vida 
de relações’.
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centros funcionalmente especializados (‘Cidades Corporativas’); Reservatórios 
de força de trabalho; Centros dependentes de recursos externos (representam a 
grande maioria no Brasil); e Cidades dormitório (Subúrbios-dormitório).

	 A seguir, apresenta um panorama da estrutura urbana do ponto de vista 
demográfico do Brasil, da macrorregião Sul e em especial do estado do Rio 
Grande do Sul, grande objeto de estudo do Prof. ao longo de sua trajetória 
acadêmica brilhante.

	 Os dados do Censo de 2022 mostram o peso esmagador e paradoxal dessas 
estruturas: 88,2% dos municípios brasileiros possuem até 50 mil habitantes, 
concentrando 32% da população nacional. Contudo, o ritmo de crescimento 
é desigual. Há uma forte redução demográfica nos municípios de até 5 mil 
habitantes (taxa geométrica de crescimento anual de -1,17% entre 2010 e 2022), 
enquanto as faixas entre 20 e 50 mil habitantes registraram crescimento positivo 
(0,43%).

	 O Prof. Rogério, balizado em estudo do IBGE, aponta três fatores 
estruturais para explicar o esvaziamento dos menores núcleos: êxodo 
rural tecnológico; centralização de serviços; e transição demográfica. As 
macrorregiões Sul e Nordeste são as que mais apresentaram redução dos 
municípios de até 50 mil habitantes, afetando as pequenas cidades agrícolas 
tradicionais e um reflexo da migração intrarregional de pequenos municípios 
em direção capitais e centros intermediários não metropolitanos.

	 Apesar do declínio populacional de algumas faixas, as cidades pequenas 
desempenham o papel vital de responsabilidade territorial. Em territórios de 
urbanização dispersa, baixa densidade e grandes distâncias logísticas, são esses 
pequenos centros que garantem o atendimento básico de cidadãos e empresas. 
Elas são a base da rede urbana brasileira, pois atraem e polarizam os fluxos da 
vida cotidiana, servindo de canais para a interiorização de políticas públicas. 
Além disso, oferecem potencialidades para uma organização socioespacial 
mais humana e sustentável, como uma relação mais equilibrada com a 
natureza, diante de um meio ambiente intraurbano e o entorno rural e uma 
qualidade de vida mais favorável pelas relações de proximidade, sociabilidade 
estreita, valorização da identidade cultural e mobilidade ativa (pedestre e uso 
de bicicletas).

	 Quanto aos gargalos institucionais, o principal desafio enfrentado por 
essas municipalidades reside na contradição herdada da Constituição de 1988: 
houve uma forte descentralização de obrigações e responsabilidades de gestão, 
mas sem a contrapartida correspondente de recursos financeiros e suporte 
técnico. Isso gera um círculo vicioso severo: os pequenos municípios possuem 
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baixa capacidade institucional; por não terem equipes técnicas estruturadas, 
não conseguem elaborar projetos para disputar transferências voluntárias da 
União e dos Estados. Essa fragilidade técnica e financeira acaba por torná-los 
reféns do clientelismo político das emendas parlamentares.

	 Como rota de fuga a esse estrangulamento, o Prof. Rogério aponta o 
crescimento expressivo de novos arranjos socioespaciais e cooperações nas 
últimas décadas, capitaneados por consórcios e associações intermunicipais. 
Através da solidariedade intermunicipal e de ações consorciadas (para gestão 
de resíduos, saúde especializada ou compras públicas), a escala local se projeta 
para o nível regional.

	 Por fim, mas não menos importante, destaca a Rede que se debruça 
ativamente sobre o tema: a Rede Mikripoli10. Surgem com o intento de dar 
maior visibilidade ao conjunto expressivo de cidades de até 50 mil habitantes 
no Brasil, não metropolitanos e geograficamente periféricos, cujas hinterlândias 
são denominadas de ‘áreas mikripolitanas’, face a miríade de estudos 
metropolitanos e das cidades médias. Portanto, o objeto de estudo desta Rede 
é denominado de Espaço Mikripolitano Brasileiro.

	 A Rede construiu um projeto de pesquisa durante a pandemia aprovado 
pelo CNPq intitulado “Cidades pequenas, dinâmicas socioespaciais e 
desenvolvimento regional no Brasil (2022/25), envolvendo um conjunto de oito 
regiões geográficas intermediárias (Breves/PA, Parintins/AM, Campo Grande/
MS, Barreiras/BA, Uberlândia/MG, Londrina/PR e Santa Cruz do Sul/RS). 
Esse projeto constitui-se sob as seguintes perguntas: Quais são características, 
similaridades e particularidades das dinâmicas recentes de urbanização em 
cidades pequenas localizadas em regiões brasileiras selecionadas? Como 
tais cidades têm participado da divisão territorial do trabalho regional e do 
funcionamento das redes urbanas regionais e contribuído aos processos de 
desenvolvimento regional? Com os seguintes objetivos: Conhecer melhor o 
papel, a centralidade e relevância das cidades pequenas nas dinâmicas urbanas 
e regionais, na estruturação das relações campo-cidade, e ao desenvolvimento 
das regiões, dada a representatividade territorial dessas cidades na rede urbana 
brasileira.

	 Por conseguinte, seguiu-se o debate muito proveitoso com questões 
pertinentes às cidades pequenas, em especial os dados populacionais do Censo 

10As duas obras de referência produzidas pela Rede estão disponíveis nos seguintes sites gratuitamente: “Cida-
des pequenas no contexto brasileiro: perspectivas de estudo” (https://totalbooks.com.br/cidades-pequenas-
-no-contexto.../) e “Reflexões geográficas sobre as pequenas cidades brasileiras” (https://iperfileditora.com.
br/produto/reflex-es-geogr-ficas-sobre-as-pequenas-cidades-brasileiras). Ademais, citamos também o “Atlas 
de pequenas cidades mikripolitanas” (https://iperfileditora.com.br/produto/atlas-de-pequenas-cidades-mi-
kripolitanas) e o Dossiê: Urbanização, Pequenas Cidades e Desenvolvimento Territorial publicado pela Revista 
Redes (Unisc) em 2023 (https://seer.unisc.br/index.php/redes/issue/view/748).
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Demográfico de 2022, as emancipações dos pequenos municípios envolvendo 
imbróglios políticos, jurídicos e administrativos, os níveis desiguais de 
urbanização das cidades pequenas, o papel dos loteamentos, a provocação 
sobre a noção de ‘Cidades Imaginárias’ de José Eli da Veiga, as emendas 
parlamentares, entre outros.

	 Em suma, a exposição do Prof. Rogério traz contribuições riquíssimas e 
reflexões muito importantes, estabelecendo um debate relevante em decifrar 
a complexidade da dinâmica territorial das pequenas cidades. Diante da 
emergência climática, exigindo planejamento integrado do solo urbano e rural 
junto a órgãos regionais, a cooperação intermunicipal surge não apenas como 
uma saída administrativa para a escassez de recursos, mas como uma estratégia 
política essencial para construir sistemas urbanos mais policêntricos, em 
consonância as diretrizes do PNDR, territorialmente coesos e menos desiguais.
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Economia políticas das Terras Raras

Diógenes Breda11

Por Daniel Cordeiro Vieira

	 No dia 29 de junho de 2026, ocorreu o 75º Encontro do Grupo de Estudos 
das Transformações Econômicas e Territoriais (GETETE), em que recebeu o 
Prof. Diógenes Breda para debater sobre o tema “Economia Política das Terras 
Raras”.

	 Diógenes realizou uma apresentação analisando a mineração e as terras 
raras a partir da teoria marxista da dependência, abordando os mecanismos de 
transferência de valor entre periferia e centro; a disputa entre as economias dos 
EUA e da China; o papel do Brasil e outros países periféricos; e a importância 
das terras raras para a tecnologia e inovação. O autor também tem aproximação 
com as discussões do MAM - Movimento pela Soberania da Mineração.

	 Sua abordagem atribui ao debate regional uma dimensão continental, 
considerando as disputas econômicas, geopolíticas e territoriais relacionadas 
às tecnologias emergentes. O enfoque não se limita às questões ambientais ou 
às populações afetadas, como apresentado por outros autores que debatem o 
tema.

	 As terras raras são compreendidas como instrumento estratégico para a 
produção das novas tecnologias na economia mundial. A hipótese apresentada 
é de que as terras raras são estratégicas não por sua quantidade, mas pela 
sua qualidade, ou seja, são essenciais por suas propriedades e aplicações 
tecnológicas. Esses minerais são considerados indispensáveis para dois 
dos setores que estão no centro da disputa tecnológica mundial: a transição 
energética - que engloba a eletromobilidade, a eletrificação das matrizes 
energéticas e a geração de energia eólica - e a economia digital, voltada para os 
centros de dados usados no armazenamento de informações e no treinamento 
de inteligência artificial.

	 Para o autor, a crescente importância das terras raras decorre da expansão 
dos setores tecnológicos que passaram a apresentar desempenho superior ao 
restante da economia mundial. Esses setores, relacionados às tecnologias da 
informação e comunicação, à inteligência artificial, aos centros de dados, aos 
veículos elétricos e às energias renováveis, passaram a coordenar a dinâmica da 
11Professor efetivo do Instituto de Economia e Relações Internacionais da Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU). Doutor em Desenvolvimento Econômico pela UNICAMP. Contribui no Transforma (UNICAMP) e no 
Grupo de Geopolítica Latino-Americana da CLACSO. http://lattes.cnpq.br/0565142103663323
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acumulação do capital, intensificando a disputa entre China e Estados Unidos 
pelo controle das cadeias globais de suprimento dos minerais considerados 
estratégicos.

	 A disputa por essas terras não decorre de seu valor de troca, relativamente 
reduzido em comparação a outros minerais, mas principalmente de seu valor 
de uso, pois são essenciais para a produção de tecnologias ligadas à transição 
energética, à economia digital e à indústria militar. Nessa perspectiva, o 
controle desses recursos possibilita a apropriação de mais-valia extraordinária, 
superlucros monopolistas e vantagens competitivas associadas à ciência, à 
tecnologia e à inovação.

	 Antes de discutir especificamente as terras raras, o autor diferencia 
esse conceito do de minerais críticos. Os minerais críticos constituem um 
conjunto mais amplo de minerais definidos por dois critérios fundamentais: 
essencialidade (minerais indispensáveis para o funcionamento dos setores de 
ponta da economia) e disponibilidade (cuja oferta apresenta limites em termos 
de quantidade e qualidade capazes de comprometer as cadeias produtivas).

	 No Brasil, a definição oficial de minerais críticos inclui recursos 
importantes para setores tecnológicos e para a substituição de importações. 
O país também incorporou minerais importantes para a balança comercial e 
a geração de superávits. Segundo a política brasileira, enquadram-se como 
minerais críticos aqueles que:

	 1)O Brasil depende de importação em alto percentual para o suprimento 
	 de setores vitais da economia: Enxofre, fosfato, potássio e molibdênio;

	 2)São importantes para produtos e processos de alta tecnologia: cobalto, 
	 cobre, estanho, grafita, metais do grupo da platina, lítio, nióbio, níquel, 
	 silício, tálio, tântalo, terras raras, titânio, tungstênio, urânio e vanádio;

	 3)Geram superávit da balança comercial do País: Alumínio, cobre, ferro, 
	 grafita, ouro, manganês, nióbio e urânio.

	 Entre esses minerais críticos, destacam-se o cobre; o lítio, essencial para 
baterias de íons de lítio; a grafita, utilizada em semicondutores; o níquel e o 
cobalto, usados em baterias; e o nióbio, necessário para ligas especiais de aço. 

	 A importância desses minerais decorre tanto de suas propriedades 
tecnológicas quanto das limitações existentes em sua disponibilidade mundial.

	 As terras raras integram esse conjunto dos minerais críticos, mas são apenas 
uma categoria específica dentro do mesmo. As terras raras não constituem 
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uma categoria econômica ou geopolítica, mas uma definição propriamente 
química composta por 17 elementos, sendo 15 chamados de lantanídeos, além 
do ítrio e escândio. Esses metais apresentam propriedades como elevado 
magnetismo permanente, resistência a altas temperaturas e propriedades 
de emissão e absorção de luz, que os tornam indispensáveis para motores 
elétricos, aerogeradores, semicondutores, equipamentos eletrônicos, centros 
de processamento de dados, inteligência artificial e sistemas militares. O autor 
afirma que os elementos de maior importância estratégica são o neodímio, o 
praseodímio, o disprósio e o térbio, utilizados principalmente na fabricação de 
ímãs para veículos elétricos, os quais conservam suas propriedades magnéticas 
em altas temperaturas.

	 Um dos principais desafios associados às terras raras decorre de sua baixa 
concentração na crosta terrestre. Embora esses elementos estejam amplamente 
distribuídos, normalmente ocorrem em proporções reduzidas. Em média, 
estima-se que seja necessário processar aproximadamente uma tonelada de 
minério para obter cerca de um quilograma de terras raras, o que implica a 
movimentação e o beneficiamento de grandes volumes de material para a 
obtenção de pequenas quantidades desses elementos.

	 Apesar da crescente centralidade das terras raras no debate contemporâneo, 
esses minerais não constituem uma descoberta recente, sendo conhecidos e 
explorados há longo tempo. Os primeiros elementos de terras raras foram 
descobertos entre o final do século XVIII e a primeira metade do século XX. O 
Brasil exporta esses minerais desde o século XIX, inicialmente para projetos de 
iluminação na Europa e, posteriormente, para o programa nuclear dos EUA.

	 Segundo o autor, a principal disputa geopolítica ocorre entre China e 
Estados Unidos. A China possui aproximadamente 48% das reservas mundiais 
de terras raras e consolidou ampla hegemonia em praticamente todas as etapas 
da cadeia produtiva, respondendo por cerca de 69% da produção mineral, 
aproximadamente 91% da separação química dos elementos, cerca de 95% 
do refino industrial e 94% da fabricação mundial de ímãs permanentes. O 
país tem controle estatal das terras raras e utiliza uma série de mecanismos 
para controlar sua oferta internacional: restrições e cotas para exportações de 
terras raras, de máquinas e equipamentos para seu processamento e de ímãs 
permanentes, especialmente em relação aos EUA.

	 Os Estados Unidos, por outro lado, possuem apenas cerca de 2% das 
reservas mundiais, produzem aproximadamente 11% das terras raras extraídas 
e dependem da importação de cerca de 85% dos elementos consumidos 
internamente, sendo aproximadamente 70% provenientes da China entre 2000 
e 2023.
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	 O Brasil ocupa posição estratégica nessa disputa internacional. O país 
detém aproximadamente 23% das reservas mundiais conhecidas de terras raras, 
constituindo a segunda maior reserva do planeta, além de possuir importantes 
reservas de níquel, grafita e nióbio. Entretanto, participa com menos de 1% da 
produção mundial, revelando grande distância entre seu potencial geológico 
e sua capacidade industrial. Outro problema está no fato de que praticamente 
todos os projetos no país encontram-se sob controle de empresas estrangeiras, 
especialmente australianas, canadenses e norte-americanas. Entre os exemplos 
apresentados destaca-se a aquisição da mina Serra Verde (Minaçu-GO) pela 
empresa norte-americana USA Rare Earth. A operação recebeu financiamento 
do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, passando a integrar a estratégia 
norte-americana de reorganização das cadeias globais de suprimento. Como 
consequência, contratos anteriormente destinados ao mercado chinês foram 
substituídos por acordos de longo prazo voltados para a indústria norte-
americana.

	 Por fim, o autor analisa a Política Nacional de Minerais Críticos 
Estratégicos aprovada no Brasil, mantendo incentivos tributários (isenções de 
PIS, COFINS, IPI e ICMS) ao setor mineral e uma CFEM reduzida (2% para as 
terras raras). Essa política estimula a exportação de minerais pouco processados 
sem promover mecanismos de industrialização e agregação de valor.

	 Como alternativa, o autor propõe a criação da empresa estatal 
TERRABRAS, restrições à exportação de minerais em estado bruto e políticas 
voltadas à internalização das etapas industriais da cadeia produtiva, inspiradas 
em experiências da China, Índia, Indonésia e República Democrática do 
Congo. Conclui que o Brasil possui condições geológicas para ocupar posição 
estratégica na geopolítica dos minerais críticos, mas permanecerá subordinado 
enquanto continuar exportando matérias-primas sem desenvolver capacidades 
nacionais de beneficiamento e industrialização.
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Iniciação à Pesquisa

Projeto Economia nas Escolas (EnE)

Amanda Lara Santos

	 O Economia nas Escolas (EnE) é um projeto de extensão que nasceu no 
Instituto de Economia (IE) da Unicamp em 2018 a partir do desejo de aproximar 
a universidade da sociedade. Atualmente, é composto tanto por estudantes 
do IE quanto de outros cursos da Unicamp, como Pedagogia e Ciência da 
Computação. Seu objetivo é promover a exposição e debate sobre conceitos 
econômicos que, apesar de estarem presentes no dia a dia da população, 
seguem sendo objeto de dúvida e desconhecimento, seja por meio de aulas, 
excursões ou divulgação nas redes sociais.

	 A economia está presente na vida individual e coletiva e sua compreensão 
é essencial para uma formação cidadã crítica e consciente. As aulas regulares 
são baseadas em conceitos relevantes discutidos na Universidade que se 
conectam à experiência individual e coletiva dos alunos, buscando criar 
espaços para expressão de ideias e reflexão crítica sobre a realidade. Como 
encerramento semestral, o projeto organiza uma visita ao campus da Unicamp, 
em Barão Geraldo, e ao Instituto de Economia, empoderando os alunos em 
relação às formas de vivência, ingresso e permanência universitárias, buscando 
incentivar o interesse dos estudantes no ensino básico (fundamental e médio) 
na formação superior. Atualmente, as disciplinas oferecidas são: Matemática 
Financeira e Finanças Pessoais, História Econômica Brasileira, Economia 
Política, Contemporaneidades e Sociedade.

	 O projeto já está em execução desde o início de 2019, atuando como 
projeto piloto na Escola Estadual Doutor Telemaco Paioli Melges, onde o EnE 
adquiriu, de maneira inicial, a experiência sobre a dinâmica em sala de aula que 
melhor se adapta aos alunos. Nesse período, também foi elaborada uma apostila 
didática baseada nas aulas ministradas semanalmente. Durante a pandemia, o 
projeto foi adaptado para o lançamento de vídeos semanais sobre conceitos 
econômicos básicos em suas redes sociais e no canal de Youtube do Instituto 
de Economia da Unicamp. Atualmente, são feitos posts semanalmente, tanto 
em formato escrito quanto de vídeo (reels), onde são comentadas temáticas 
relevantes sobre economia, política e atualidades.

	 Apesar do objetivo central do projeto ser a interação com os alunos, a 
equipe gestora do projeto acredita que a perpetuidade dos vídeos e das suas redes 
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sociais pode ser de grande valia na democratização do saber econômico. 		
	 No primeiro semestre de 2026, foram ministradas aulas semanais nas 
escolas E. E. João Lourenço e E. E. Dom João Nery. A seguir, fotos de algumas 
das aulas já realizadas. 

Figura 03 - Aula ministrada pelo Projeto EnE
Fonte: acervo do Projeto EnE.

Figura 04 - Aula ministrada pelo Projeto EnE
Fonte: acervo do Projeto EnE.
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Relato de Experiência: Como a Enactus contribui comigo e com
o mundo

Vitor de Souza Mendes
Yara Rosa Marcondes Harari

	 O presente texto relata a experiência de dois estudantes do Instituto 
de Economia que são atuais lideranças da Enactus, entidade estudantil de 
empreendedorismo social da Unicamp–Campinas. Vitor Mendes, presidente 
da entidade, e Yara Rosa, diretora de Recursos Humanos, contarão ao GETETE 
um pouco sobre a entidade, seu impacto na sociedade e em suas próprias vidas.

	 Ambos os estudantes ingressaram na universidade em 2024 e na Enactus 
no mesmo ano. Vitor ingressou no primeiro semestre na Enactus buscando 
participar de atividades de extensão voltadas a projetos sociais, enquanto Yara 
entrou no semestre seguinte interessada no caráter diverso da Enactus, que 
reúne alunos de diferentes cursos e realidades em busca de gerar um impacto 
social positivo ao seu redor.

Sobre a Enactus e o Empreendedorismo Social

	 Fundada em 1975 nos Estados Unidos com o nome SIFE (Students in Free 
Enterprise), a organização chegou ao Brasil em 1998 e, desde 2012, é conhecida 
como Enactus. A entidade estudantil tem como principal objetivo formar 
jovens lideranças e gerar impacto nas regiões onde atua por meio de projetos 
sociais. Os projetos, porém, têm algumas especificidades que os caracterizam 
como projetos Enactus.

	 O primeiro desses aspectos diz respeito ao papel da comunidade. Dentro 
da Enactus, a comunidade não é uma parte passiva que recebe o projeto. Muito 
pelo contrário: o projeto é tanto da Enactus quanto da comunidade, sendo 
construído em conjunto a fim de caminhar para a sua autonomia de forma 
que a Enactus pare de atuar e o projeto continue acontecendo. E isso pode 
acontecer de formas diferentes: tornando-se um projeto autônomo pertencente 
a uma ONG, uma política pública ou uma empresa.

	 Outra característica crucial para um projeto Enactus está na 
sustentabilidade deste. É fundamental que o projeto avance em direção 
à autonomia financeira, cabendo à entidade capacitar os membros da 
comunidade, utilizar recursos de editais (proporcionados por empresas 
parceiras da Enactus) e afins como intermediários desse processo, ou ainda 
buscar os financiadores capazes de conceder ao projeto sua autonomia.
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	 A rede Enactus está presente em 34 países e, dentro do Brasil, em cerca 
de 133 universidades. Como seu propósito é também o de fomentar lideranças, 
a Enactus Brasil permite uma autonomia quase completa para os alunos se 
organizarem e definirem seus projetos, conforme o contexto em que estão 
inseridos. Isso faz com que a Enactus Unicamp Campinas, por exemplo, 
desenvolva seus próprios valores e visão crítica acerca do empreendedorismo 
social.

	 O conceito de empreendedorismo social é delicado, especialmente para 
nós, estudantes de economia, pois carrega consigo um jargão com uma alta 
carga política. No entanto, a maneira como nós entendemos isso tem a ver com 
uma ótica inovadora com a qual se deve olhar para o problema, e levar em 
consideração as maneiras de financiar a ideia sem que essa prejudique o projeto 
e a comunidade. Ou seja, para nós, o empreendedorismo social significa buscar 
lidar com as dores da comunidade de forma que o objetivo final seja a sua 
autonomia e autossuficiência, e as soluções são concebidas por meio de uma 
ótica não convencional e multidimensional.

	 A melhor maneira de se definir a Enactus, portanto, seria como uma 
rede autônoma e global que une jovens com um mesmo propósito para entrar 
em contato com comunidades que apresentam certas dificuldades e tentar 
solucionar seus problemas de forma permanente, por isso sustentável.

O Impacto de uma Enactus

	 Uma reflexão gerada durante a graduação que está muito presente 
na Enactus é justamente a participação da comunidade diante das políticas 
públicas realizadas pelo Estado, ou mesmo na fiscalização da iniciativa 
privada. A Enactus trabalha precisamente dessa maneira, dando protagonismo 
à comunidade nas decisões relevantes para o projeto a fim de engajá-la na 
melhora da própria região enquanto criamos condições para isso.

	 Dentro da rede Enactus Brasil, há grandes projetos que usamos como 
exemplos e que gostaríamos de expor aqui como demonstração do potencial 
que um projeto Enactus bem estruturado tem. A seguir, serão apresentados 
três projetos que sintetizam cada uma das finalidades possíveis dentro de um 
projeto Enactus para melhor ilustrar. 

	 O primeiro exemplo é o projeto Coffí, desenvolvido pela Enactus 
Facimp, localizada em Imperatriz, no Maranhão. A partir do problema do 
subaproveitamento do açaí por uma comunidade de mulheres agricultoras, 
o time desenvolveu com a comunidade o produto Coffí, que é um pó para 
infusão análogo ao café, porém, derivado de algumas partes normalmente 
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não aproveitadas que foram torradas e moídas. Esse projeto se encerra após 
a compra de capital e estruturação de uma cooperativa dessas mulheres que 
dividem as máquinas e registram quantas sacas cada uma produziu para que 
essas sejam donas do fruto do seu trabalho. Ao nosso ver, esse é o melhor 
exemplo de um projeto Enactus que soube usar o empreendedorismo social 
para a autonomia da comunidade e teve como finalização a criação de uma 
empresa.

	 Pensando na finalização do projeto como uma política pública, temos 
próximo de nós, na Enactus Unicamp Limeira, o projeto “Nunca é tarde para 
aprender”, chamado de N.E.T.A. Criado em 2018 com base em uma demanda 
vinda dos próprios idosos, o projeto ministrou aulas de inserção digital para 
idosos e capacitação para que esses pudessem dar aulas em suas próprias 
comunidades, tornando o projeto retroalimentado. Este se encerra a partir de 
parceria com a Câmara Municipal através do Projeto de Resolução Nº 24/2019, 
aprovado em agosto de 2019, garantindo a continuidade das aulas na Câmara 
sem a participação do time Enactus.

 	 Por fim há o projeto VerBem que foi incorporado à ONG Renovatio, e 
oferece óculos de baixo custo para clientes e um mecanismo de “compre um 
e doe outro”. Esse projeto surgiu da Enactus Insper São Paulo e teve inclusive 
participação de uma Enactus da Alemanha durante sua implementação, 
reforçando novamente o sentimento de coletividade que compartilhamos.

	 Já no histórico do nosso time, Enactus Unicamp Campinas12, podemos 
citar o projeto MadrePérola, que, ao entrar em contato com um grupo de 
costureiras com dificuldades financeiras, identificou uma demanda por sutiãs 
adaptados para mulheres mastectomizadas e, após um processo de capacitação, 
culminou na fundação do empreendimento “Ateliê Delas”.  Atualmente, 
realizamos o projeto Conectadas13, que oferece aulas de informática básica para 
mulheres, especialmente estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no 
bairro Santa Eudóxia, e o projeto Maniviva14, que está em sua fase inicial, mas 
seu objetivo é o de transformar plástico reciclado em próteses de membros 
superiores para crianças. 

12 Instagram do time: @enactusunicamp
13Instagram do Conectadas: @projeto_conectadas
14Instagram do Maniviva: @projeto_maniviva
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Figura 05 - Alunas do Projeto Conectadas (2026)
Fonte: acervo do Projeto Enactus (2026).

A experiência de ser Enactor

	 Acerca do impacto que a Enactus tem nos estudantes que fazem parte do 
time, é relevante comentar sobre um dos principais valores da nossa Enactus: 
a Sintonia Amarela, que significa a união de pessoas distintas, porém de 
valores semelhantes, em torno de um propósito comum. Essa diversidade de 
perspectivas não só é essencial para o time, pois nos permite ter um olhar mais 
amplo e complexo para os problemas que enfrentamos, mas também incentiva 
os membros a saírem da sua zona de conforto e criarem conexões com outros 
estudantes da universidade.

	 Além de ter contato com diferentes pessoas dentro do time, o contato 
com as comunidades ajuda a desenvolver nossa alteridade e a buscar soluções 
inovadoras em conjunto com elas, e ainda amplia nossa consciência sobre a 
situação social do local onde moramos. Com essas experiências conseguimos 
desenvolver habilidades como comunicação, trabalho em equipe, gestão de 
projetos, resolução de problemas, organização, responsabilidade, autoconfiança, 
inteligência emocional, entre outras. 

	 Como mencionado anteriormente, o desenvolvimento dos estudantes 
e a formação de lideranças estão entre os principais objetivos da Enactus 
Brasil, presentes na sua missão de gerar impacto positivo e transformação 
nos estudantes e por meio dos estudantes. Ela faz isso contando com o apoio 
de empresas parceiras para realizar programas e proporcionar capacitações e 
mentorias para os membros da Enactus. A formação de lideranças se refere à 
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busca pelo protagonismo dos estudantes e ao incentivo à proatividade entre 
todos os membros da entidade, não apenas às lideranças do ciclo vigente.
	 O acúmulo dessas experiências, aliado ao sentimento de pertencimento, 
contribui para a formação de lideranças, aspecto central da Enactus. O 
primeiro espaço em que esse processo se concretiza é a própria entidade: 
tornar-se liderança em uma Enactus geralmente nasce do desejo de aprimorar 
seus conhecimentos e retribuir ao time aquilo que foi aprendido ao longo da 
trajetória.

Figura 06 - Equipe do projeto Maniviva (2026)
Fonte: acervo do Projeto Enactus.

	 Nesse sentido, a Enactus busca ser um ambiente aberto ao diálogo e à 
troca de experiências entre estudantes de diferentes cursos e realidades. Mais 
do que ampliar as relações dentro da universidade, a vivência nos projetos 
permite romper com as limitações da própria bolha acadêmica, aproximando 
os estudantes dos desafios concretos enfrentados pelas comunidades. É nesse 
encontro entre conhecimento, ação e escuta que surgem oportunidades de 
promover transformações sociais duradouras.
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Parcerias Acadêmicas

Entrevista com Adriana Bernardes: comemoração ao Centenário de Milton 
Santos

Informativo Getete (IG): Como os estudos do professor Milton Santos sobre 
o urbano regional foram permeando diversas escalas, do lugar para o mundo 
(partindo do percurso interpretativo da cidade de Salvador e de outras áreas 
da Bahia para as cidades do Terceiro Mundo, da África e América Latina)?

Adriana Bernardes (AB): Se me permitem, vou me deter um pouco aqui. 
Gostaria de aproveitar esta bonita pergunta para registrar algumas passagens 
da trajetória do Professor Milton Santos.

	 A Bahia deu régua e compasso também para Milton, pois ele apreendeu 
e percorreu o mundo com a Bahia, sempre com suas raízes. Iniciou sua carreira 
em Salvador no magistério como professor de geografia e na redação do 
Jornal A Tarde (onde permaneceu de 1956 a 1964). Simultaneamente, voltou-
se às pesquisas regionais e urbanas, com ênfase no tema das cidades e das 
redes urbanas regionais. Realizou sua Tese de Doutoramento em Strasbourg, 
França, sob orientação do Professor Jean Tricart. Publicou um livro importante, 
recentemente reeditado - O Centro da Cidade de Salvador (1959). Creio que este é o 
momento dos trabalhos mais empíricos, estando, por conseguinte, sua vocação 
teórica, seu olhar abrangente para o mundo, ainda latente. É importante dizer 
que ocupou a Comissão Especial de Planejamento Econômico da Bahia e 
pode se debruçar sobre as questões regionais.  Em 1964, o exílio veio marcar 
o encerramento dessa breve e promissora carreira na Bahia como jornalista, 
professor, pesquisador. Então, acolhido por universidades francesas, Milton 
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Santos passa a preocupar-se, digamos, com o Mundo. Após alguns anos atuando 
como docente e pesquisador em universidades francesas, publicou um livro 
importante - Le Métier du Géographe en Pays Sous-Développés  (1971) – que, de certo 
modo, marca sua ruptura com as teorias do Norte e, a partir daí, por usar termos 
atuais, é alavanca sua busca por uma teoria desde o Sul.  Costumo recomendar 
esta leitura aos meus alunos para pensarem a modernização incompleta, a 
organização do espaço regional derivada do projeto do outro, a relação tempo-
espaço, a rede urbana como construção histórica, entre outras questões. Nos 
anos 1970, atuando como pesquisador e consultor em vários países além da 
França, produz uma genuína teoria para as cidades do terceiro mundo (diga-
se, absolutamente atual) substancializada no livro L`Espace Partage (1975); uma 
teoria sobre a modernização apreendida por meio dos dois circuitos da economia 
urbana em países subdesenvolvidos. Com este livro Milton Santos problematiza e 
refuta as interpretações das teorias dos polos de desenvolvimento e dos lugares 
centrais aplicadas aos países subdesenvolvidos na análise urbano regional, 
da rede urbana, nos evidenciando como, tais modelos, não correspondem à 
realidade existente. Aliás, deste momento ainda há um livro muito interessante 
do Professor para os estudos de planejamento regional, de geografia econômica 
e regional: Economia Espacial. Críticas e Alternativas.  Neste livro tem um capítulo 
muito interessante e atual intitulado Planejando o subdesenvolvimento e a pobreza 
– recomento a leitura.

	 Então, após a França, cruzou continentes mais de uma vez: América do 
Norte (Canadá, EUA), África (Tanzânia), América do Sul (Venezuela, Peru). 
Publicou vários artigos sobre a temática da urbanização, das modernizações 
e do subdesenvolvimento. Segundo ele dizia, foi especial viver na Tanzânia. 
Como responsabilidade lhe coube, juntamente com um grupo de Professores 
convidados, consolidar uma Universidade - Universidade de Dar-Es-Salam - 
num país socialista e tratar das questões do desenvolvimento. De volta aos EUA, 
na Columbia University, participou de importantes debates sobre geografia 
e marxismo. Apresentou, neste momento a teoria da formação socioespacial 
(Society and Space: social formation as theory and method, Antipode, vol. 9, nº1, 
fevereiro, 1977), fundamentando que o espaço geográfico realiza todas as 
funções históricas e sociais de um momento dado e, nesse sentido, admite o 
espaço geográfico como uma instância social. A região, em sua teoria, precisa 
ser apreendida em sua relação com o mundo, mas mediada pela formação 
socioespacial. Isto nos permite construir um conjunto de pertinentes questões: 
como e por que determinados territórios nacionais acolhem, reproduzem 
e contradizem esta universalização do capital, da informação, do consumo, 
do crédito e das ideologias associadas? Quais mediações se articulam por 
meio da formação socioespacial entre o lugar e o mundo na realização das 
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modernizações? Como o passado (as formas-conteúdo diferentemente 
datadas) e o presente (o atual sistema de eventos) se encontram? Como as 
normas e as técnicas pretéritas e atuais, as sucessivas divisões do trabalho, a 
regionalização e a urbanização constituídas, as desigualdades de classe, raça 
e gênero, as especificidades da cultura popular e, enfim, o meio construído 
de um determinado território nacional irão atritar e compor um campo de 
conflitos com o capital?

	 Tais reflexões, publicadas em várias revistas de línguas inglesa, espanhola 
e francesa preparam aquele que será um de seus livros de maior fôlego, que é 
Por uma Geografia Nova (1978). Acompanha a proposta conceitual e de método, 
a noção de divisão territorial do trabalho, de totalidade, de periodização, de 
sistemas temporais e eventos, entre outras. É desse modo que o Professor 
intenta uma certa atualização do marxismo, ou seja, sob o ângulo de sua 
disciplina. Neste livro, ele faz uma consistente crítica às geografias empiristas 
ou quantitativas que veem a região, respectivamente, como algo contido em 
si mesmo (sem os nexos com o mundo, com o modo de produção) e como um 
modelo de abstrações matemáticas sob o neopositivismo. Esta obra renovou 
a geografia, alavancou a geografia crítica com sua teoria crítica do espaço 
geográfico. Este livro ainda marca seu retorno ao Brasil e seu posicionamento 
no debate sobre a superação das geografias conservadoras. Vejam, apresento 
tudo muito resumidamente. 

	 Nos anos 1980, Milton Santos inicia uma longa pesquisa sobre a nova 
urbanização brasileira, bem como sobre a crise da federação e a cidadania, e 
influi no debate sobre a redemocratização do país. Ao mesmo tempo, ganha 
força a compreensão do novo período, o que lhe permite recortar, precocemente, 
a temática da globalização. Resultam, deste momento, inúmeros artigos sobre 
a urbanização no período técnico-científico-informacional que, mais tarde, 
estarão substancializados em vários livros.

	 Convicto, há muitos anos, de que seria possível sistematizar um corpo 
teórico capaz de ser operacional, apresenta, em 1996, seu livro A Natureza do 
Espaço. Técnica e Tempo. Razão e Emoção (1996). Trata-se de um projeto anunciado 
ainda na década de 1970, que persistentemente buscou dar vazão ao seu 
desejo de produzir uma “teoria maior”, fundada no conceito de espaço como 
um sistema indissociável e contraditório de objetos e ações. Aqui a região é 
entendida, portanto, a partir de suas heranças, seus fixos (a materialidade, a 
técnica) e as ações, os usos (envolvendo o trabalho, a política). E a região não 
controla seu destino na era da globalização, sendo um espaço de conveniência 
funcional ao mundo (muitas vezes desfuncional para a sociedade local). 
A região precisa ser entendida a partir do que ele chama de verticalidades 
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(o comando longínquo, digamos assim) e de horizontalidades (a dimensão 
da contiguidade, das heranças, da sociedade local). Tudo isto resulta em 
instabilidade para o território, para suas regiões e cidades.

	 E o Professor Milton Santos continuou a trabalhar em suas pesquisas 
com o mesmo ritmo e rigor nos anos 1990. Cada vez mais requisitado para 
expressar sua interpretação do mundo e do Brasil contemporâneo, Milton 
Santos aproveitou a oportunidade para estabelecer um amplo debate com a 
Nação, polarizado em torno de três eixos: a) a abertura do Brasil, sem críticas 
e, portanto, sem projetos, à globalização; b) a nova urbanização brasileira e as 
realidades territoriais emergentes neste contexto, a crise da federação; c) o papel 
do intelectual, das humanidades e da Universidade diante do avanço tácito das 
formas de racionalidade instrumental. Grande parte do resultado deste esforço 
ficou registrada em seu último livro de ensaios, Por uma outra globalização. Do 
pensamento único à consciência universal (2000), um largo sucesso editorial até os 
dias atuais e, diga-se, referência e guia para inúmeros movimentos e coletivos 
sociais. O Professor Milton Santos estimulava todos a acreditarem no futuro, 
este sendo um marco de seu pensamento, de sua personalidade, de seus valores.

	 A trajetória de Milton Santos, como de todo grande intelectual, é complexa, 
riquíssima. Para quem quiser se aprofundar, recomendo ler, entre outros, a tese 
de Flávia Grimm e consultar o arquivo do Professor Milton Santos abrigado no 
Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) da USP. 

(IG): De que maneira o conceito de meio-técnico-científico-informacional 
pode nos ajudar a pensar as fases de modernização do território brasileiro? 
Em que sentido essas modernizações permitiram aprofundar as contradições 
entre uso do território que valoriza a promoção da cidadania e o uso do 
território que privilegia apenas as empresas hegemônicas?

(AB): Nos anos 1990, Milton Santos estabeleceu um amplo debate teórico e 
uma robusta agenda de pesquisa a respeito do meio-técnico-informacional 
e seu desdobramento para os usos do território brasileiro. Assim, os livros 
Técnica, Espaço e Tempo (1994), A Natureza do Espaço (1996) e Por uma Outra 
Globalização (2000) nos fornecem método e chaves analíticas importantes para 
compreendermos como as técnicas da informação vão sendo sistemicamente e 
conflituosamente internalizadas na formação socioespacial brasileira, alargando 
os contextos da globalização. Segundo Milton, o meio técnico-científico-
informacional é a cara geográfica da globalização. Por que? Primeiramente, 
porque abriga os objetos técnicos necessários para a conexão planetária; 
depois, porque sua presença no plano mundial é hierárquica e seletiva e, assim, 
atualiza o processo de desenvolvimento geograficamente desigual. Este meio, 
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conforme sua funcionalidade e seus usos, viabiliza o que Milton chamou de 
globalização perversa.
	 Quando, no início dos anos 1990, sob orientação do Professor Milton, 
começamos nossas pesquisas sobre o meio técnico-científico-informacional, 
enfrentamos muito desdém da comunidade acadêmica. Vejam, essa teoria foi 
pioneira e, a meu ver, tornou-se imprescindível para se entender o processo 
vertiginoso de informatização do século XXI, o século da chamada digitalização, 
dataficação, plataformização etc.

	 A expansão hierárquica e seletiva do meio técnico-científico-
informacional (a cara geográfica da globalização, como dizia Milton) passou a 
sustentar as vigorosas transformações territoriais, econômicas, sociais dos anos 
1990. Acho importante dizer que a constituição deste meio antecede os anos 
1990. Para dar um exemplo, podemos pensar no sistema de telecomunicações. 
Este sistema é edificado em décadas anteriores, especialmente por meio das 
empresas estatais, dos centros de pesquisa etc. Foi crucial para a unificação da 
rede urbana, para as articulações inter-regionais, para a industrialização, para 
a difusão de um urbano moderno etc. Todavia, sabemos que foi um projeto 
conduzido pela modernização radicalmente conservadora dos governos 
militares. Então é a seletividade, desde o início, que define a presença do 
novo meio, da nova configuração territorial e seus usos. Nos anos 1990, as 
privatizações e o uso corporativo do território se acirram mediante à abertura do 
território nacional à globalização. Daí que o processo contraditório e seletivo de 
integração territorial rapidamente se transforma em desintegração territorial, 
em fragmentações, com a privatização das telecomunicações. Entram em cena a 
partir dos anos 2000 as operadoras de telefonia móvel e as agências reguladoras, 
fortalecidas com o explosivo consumo e difusão de smartphones; a internet 
comercial, as corporações de tecnologia, as disputas mundiais por inovação do 
âmbito da rede 5G, os controversos investimentos e parcerias público-privados 
para se operar e ampliar a cobertura, o volume do tráfego, a velocidade da rede, 
a regulação em disputa, os pedágios de acesso etc. É muito grave que o país 
apresente ainda hoje áreas hiperinformadas e velozmente conectadas de um 
lado (e não estou entrando no mérito do conteúdo desta informação, isto seria 
uma outra discussão) e áreas subinformadas e praticamente desconectadas de 
outro (isto vale para as escalas macrorregional e mesoregional, mas também 
para a escala metropolitana). A justiça territorial, a garantia de direitos, coloca 
na ordem do dia o tema de uma política digital soberana. Enfim, tudo isto 
para apontar apenas uma das dimensões da constituição, funcionamento e 
usos do meio técnico-científico-informacional, base da atual regionalização e 
urbanização brasileira, conforme propõe o Professor Milton.

	 Portanto, a constituição do novo meio e seus usos ao longo do 
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tempo permite periodizações e nos leva a refletir sobre questões relativas 
ao aprofundamento da divisão territorial do trabalho e, por conseguinte, 
sobre a emergência de novas dinâmicas relativas à urbanização brasileira e a 
regionalização. Há uma nova materialidade, novas formas, sistemas de objetos 
técnico-informacionais relacionados à forma como a globalização veio se alargar 
no país, como as grandes empresas passam a usar o território nas cidades 
de todos os tamanhos, no campo modernizado. Diria que a informatização 
planetária, que caracteriza o tempo presente, nos convoca à investigação 
das condições críticas de difusão do meio técnico-científico-informacional 
associadas ao uso corporativo do território e ao correlato aprofundamento das 
desigualdades.

	 E respondendo a segunda parte da pergunta, creio que a dimensão da 
pobreza, da escassez que se amplia, dos deslocamentos forçados, das remoções 
e expulsões, da precarização do trabalho, do racismo, da espoliação urbana, 
acaba por ampliar, contraditoriamente, a consciência do lugar e do mundo, 
impulsionando à constituição, desde baixo, de uma outra globalização como diria 
o Professor. Temos também realizado pesquisas considerando que é nas brechas 
e fissuras da violenta revolução tecnológica-digital em curso que parcelas da 
sociedade tende a se apropriar do potencial do período buscando e disputando 
meios (técnicos e políticos) de sobrevivência, de resistência, de insurgência. 
Milton falava em uma dialética das razões globais e das razões locais. As razões 
locais estão fundadas na economia dos pequenos (mas articulada às redes 
financeiro-informacionais globalizadas), na cultura popular (mas articulada 
às cenas mundializadas) e nas rugosidades do território, nos tempos mais 
lentos dos lugares, onde movimentos sociais e ativismos disputam e recriam o 
espaço herdado, debatendo e disputando um projeto, digamos, que garanta o 
direito ao território. Nos lugares as verticalidades da informatização planetária 
e as horizontalidades das relações de co-presença se hibridizam, entram em 
conflito, refazendo diariamente um tecido urbano-regional esgarçado, mas, 
quiçá, apontando para o futuro, para a transformação. Estou, com meu grupo 
de pesquisa, organizando um livro sobre esta dimensão do espaço banal, como 
diria Milton Santos.

(IG): Como o pensamento do professor Milton Santos sobre o território 
usado ajuda a entender as diversas feições regionais do Brasil a partir das 
novas manifestações de concentração e de desconcentração das atividades 
econômicas? De que modo se exerce atualmente o poder de comando de 
certos espaços, como é o caso da cidade de São Paulo?

(AB): Creio que, justamente, devemos pensar a regionalização brasileira a 
partir da constituição e difusão do meio técnico-científico informacional. Há 
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pedaços do território em que a divisão do trabalho é mais intensa que no resto 
do país, que garante a presença conjunta das variáveis mais modernas - uma 
modernização generalizada, mais contígua - ao passo que há outros pedaços 
em que a modernização é muito seletiva, mesmo naquelas manchas ou pontos 
cada vez mais extensos e numerosos, onde estão presentes grandes capitais, 
tecnologias de ponta e modelos elaborados de organização. Há uma hierarquia 
fundada nas regiões do mandar e nas regiões do fazer. Valorizam-se seletivamente 
aqueles lugares onde a produtividade espacial é elevada. Por isso, também 
desponta uma regionalização brasileira dos espaços luminosos (da globalização) 
e dos espaços opacos; da fluidez e da viscosidade.

	 Partindo desta configuração, há uma nova divisão territorial do trabalho 
envolvendo: a) inúmeras especializações produtivas industriais, agrícolas e de 
serviços dispersas (seletivamente) por cidades de diversos portes; b) uma rede 
urbana mais complexa e que se rehierarquiza de outro modo, desprezando 
os níveis intermediários através de variadas conexões das ações hegemônicas 
unindo o lugar ao mundo; c) os complexos aglomerados urbanos (contando 
com cidades de diversos portes, com destaque para as não metropolitanas 
ou médias) que são também centros da produção técnica, científica e de 
informações, por exemplo dando suporte ao campo do agronegócio, entre outras 
situações. Há uma rede urbana estruturada a partir de fluxos de informações 
que autorizam a dispersão sob acentuada concentração do comando. Cada 
período tem seu modo de organizar um campo de forças entre concentração e 
dispersão no território nacional. De um lado, há uma dispersão, constituem-
se densidades técnicas, científicas e informacionais de apoio à produção no 
campo e na cidade e necessárias ao exercício das grandes empresas e a uma 
ação mais eficaz do Estado. E, por outro lado, concentram-se geograficamente 
aquelas variáveis que comandam as atividades hegemônicas dispersas. São 
Paulo é a metrópole que reafirma sua primazia na rede urbana nacional em 
todas as fases da modernização do território e da economia, tornando-se, 
segundo Milton, onipresente no território nacional. É o principal elo do país 
com o mundo pois centro financeiro-informacional, de gestão do capital, 
para o país e a da América do Sul. Uma nova paisagem ganhou contornos na 
metrópole de São Paulo com a presença ostensiva de um sistema de objetos 
informacionais, conhecidos como “edifícios inteligentes”. O arranjo desse skyline 
da globalização resulta de coalisões políticas e brutal especulação imobiliária, 
através das quais se articularam as forças que deslocaram os investimentos em 
imóveis corporativos para a região Sudoeste da cidade. Essa reestruturação 
em curso desde a década de 1990, com forte apoio do Estado, subordina-se 
aos interesses de grandes empresas nacionais e globais dos setores financeiro, 
imobiliário, de consultoria, de tecnologia, entre outros. São altíssimos os custos 
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sociais desse processo, sendo conduzido sob uma política brutal de expulsões, 
higienizações, segregações. 

	 Todo esse movimento tem se dado para alargar os contextos da 
globalização no território brasileiro, para viabilizar certa dispersão das 
modernizações segundo interesses corporativos em que São Paulo é uma 
espécie de tradutora local das ordens globais - uma vez que a concentração e 
centralização do capital fortalece o comando das corporações globais sobre o 
destino do país.

(IG): De que maneira o Professor Milton Santos pensou o conceito de 
território como revanche? Ou seja, o professor via como possibilidade ver o 
território como abrigo de todos em contraponto ao território como recurso a 
serviço das empresas?

(AB): Creio que esta questão sobre o que Milton tratou como a revanche 
do território pode ser pensada a partir do espaço banal que, segundo sua 
proposta, seria o espaço de todos os alcances e determinações. É o espaço 
da contiguidade, da co-presença em conflito, compartilhado por todos os 
indivíduos, instituições e empresas, independentemente de suas assimetrias 
de poder. Sinônimo de espaço geográfico, o conceito abarca a complexidade 
do “estar junto”. Certamente, penso que é uma categoria antídoto à imagem 
projetada da cidade fluxo, da cidade inteligente tão em moda. O mundo 
atual é regido pela velocidade e pela competição; se privilegia a seletividade 
dos espaços da globalização. O Estado tende a atuar para estes pedaços do 
território, apoiado como sempre num discurso sobre a necessidade de mais 
modernização, mais fluidez.  Todavia, quando analisamos as grandes cidades 
periféricas pela perspectiva dos de baixo, diria Milton, entendemos que elas 
são forjadas pela viscosidade, por lentidão, por temporalidades desprezadas 
pelas lógicas hegemônicas, pelo planejamento econômico e territorial, pela 
academia. 

	 Apesar da conjuntura adversa, penso que há uma unificação efetiva e 
potencial das lutas sociais. Se também estivermos preocupados com o território 
praticado, com a escala do cotidiano, alcançaremos essa leitura e, mais que isso, 
nos voltaremos para a ação. A universidade pública poderia guiar sua política 
de extensão para um caminho de mudança. 

	 As forças populares em ascensão acirram o campo dos conflitos na luta por 
visibilidade, por direitos. Centralidades populares, velhas e novas, se organizam 
nas grandes cidades, se unificam em múltiplas escalas. Circuitos culturais 
da periferia, cursinhos populares, quilombos urbanos, luta por renda básica 
que garanta dignidade, cozinhas solidárias, acesso às universidades, circuitos 
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econômicos dos pequenos, jornalismo periférico, lutas por terra e moradia, os 
ativismos que enfrentam a histórica desigualdade de gênero, classe e raça, ou 
seja, todos os ativismos que lutam por direitos numa sociedade radicalmente 
pobre, radicalmente racista, radicalmente machista, radicalmente segregada 
e que vive em territórios fraturados e opacos. Nós começamos, no Brasil, a 
avançar nas últimas décadas: um pouco de mobilidade social, um pouco de 
regularização fundiária, um pouco de política habitacional, um pouco de justiça 
cognitiva, um pouco de urbanização de favelas, um pouco de saneamento, um 
pouco de vagas nas universidades agora com a política de quotas étnico-raciais, 
um pouco de política cultural, um pouco de direitos para mulheres, negros e 
pessoas LGBTQIAPN+ etc. A extrema-direita sob o neoliberalismo veio para 
combater esta força popular, essa vontade de soberania popular. É urgente 
nos munirmos de teorias e ações que disputem um planejamento urbano-
regional comprometido com a apropriação democrática do espaço banal e com 
a construção de uma institucionalidade verdadeiramente integradora. Uma 
outra globalização é possível como diria Milton, onde o futuro deixe de ser uma 
ameaça, um eterno presente e possa ser portador de projetos coletivos realmente 
transformadores. Para tanto, necessitamos captar a mudança nos projetos dos 
homens lentos, nos projetos daqueles que realmente vivem o território e não 
apenas circulam. Neste sentido, problematizamos com Milton a transição 
para um período popular da história, a transição em marcha na revanche 
do território. Milton nos desafia a entender como a mudança implicará, no 
campo da pesquisa-ação, em desvendar a rica e complexa densidade humana 
que aporta os novos conteúdos potencialmente ascendentes ao espaço banal. 
Com Milton, enfim, vemos a possibilidade de um novo urbano por meio do 
encontro entre o passado (as heranças cristalizadas nos lugares), o presente 
(instável, pois assolado por acelerados impulsos globais do capitalismo digital) 
e o futuro portador de projetos. O espaço banal sintetiza este passado, presente 
e futuro.

(IG): Qual papel desempenha a informação e o conhecimento no entendimento 
das novas dinâmicas do espaço geográfico brasileiro no contexto da aceleração 
contemporânea?

(AB): Desde meu doutorado, sob orientação do professor Milton, tenho me 
dedicado ao tema da informatização do território. Minha tese de doutorado 
foi sobre São Paulo como cento informacional. Acho que foi uma contribuição. 
Agradeço ao Professor ter me proposto estudar esse tema. Milton foi pioneiro 
nesta agenda de pesquisa sobre o período informacional; eu diria que foi 
visionário. Na verdade, ele capturava, com muito rigor de método e intuição, 
o novo emergindo. Sua obra é essencial para compreender o século XXI, com 
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todo o problema da informatização e da digitalização. Costumo dizer aos meus 
alunos: vejam, o Professor faleceu antes da internet comercial, antes da difusão 
do smartphone, antes da Google tornar-se uma corporação global, antes das 
redes sociais, da IoT, da economia de plataforma etc. E, mesmo assim, sua 
teoria do meio técnico-científico-informacional permanece decisiva para se 
interpretar os sentidos técnico e político dessa nova vaga de modernizações 
do século XXI, dessa aceleração vertiginosa sob comando de pouquíssimas 
empresas.

	 Com base na teoria da natureza do espaço por ele proposta, portanto, 
tenho me dedicado às pesquisas sobre a informatização, a urbanização e os 
usos conflitantes do território. As pesquisas têm me permitido apreender 
inúmeras questões relativas à gestão do território no período da globalização, 
ao novo papel das metrópoles como centros de informações, à nova urbanização 
diante do impacto das redes de informação e do meio técnico-científico-
informacional, à reorganização das regiões sob um acentuado telecomando, de 
conteúdo corporativo, e ao planejamento territorial sob acentuada privatização 
do território. No momento, coordeno um projeto sobre a digitalização dos 
territórios controlados por corporações globais, problematizando as ameaças à 
soberania, à cidadania, aos direitos. E, por fim, nos últimos anos, tenho buscado, 
com meus alunos, compreender as forças ascendentes ligadas às disputas pela 
informação e comunicação, especialmente mobilizando o conceito de espaço 
banal a partir da epistemologia das existências e da emergência do período 
popular da história. Assim tenho interpretado com alunos e colegas o atual 
processo de periferização nas grades cidades latino-americanas.

(IG): Como foi a experiência de ser orientada por Milton Santos? Quais 
aspectos da convivência acadêmica e intelectual com ele mais marcaram 
sua trajetória? Além disso, de que maneira a influência de Milton Santos 
contribuiu para a construção de suas reflexões e perspectivas sobre o território 
e o espaço?

(AB): Conheci o Professor Milton Santos quando cursava a graduação em 
Geografia na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo. Já estava no final do curso quando fui sua aluna em Geografia 
Política, em 1989.  Foi um impacto enorme conhecer o Professor Milton. Sua 
presença em sala de aula era absoluta: forte, inteligente, irônica, provocadora, 
simpática e muito rigorosa. Naquele ano, ele desenvolveu, em especial, uma 
longa discussão sobre a Política dos Estados e a Política das Empresas frente aos 
usos do território. Percorreu os textos clássicos e contemporâneos da Geografia 
Política e, o mais interessante de tudo, propunha uma visão a partir de sua 
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própria teorização do espaço geográfico, do território usado. Fiquei arrebatada 
por seu pensamento. Suas aulas eram densas e muito instigantes.  Em minha 
trajetória, foi um verdadeiro divisor de águas. Tive certeza de que queria seguir 
como Geógrafa e, se possível, trabalhar com ele. Após o término da disciplina 
Geografia Política, candidatei-me, em 1990, a uma vaga de monitoria aberta 
para a disciplina e fui selecionada pelo Professor por meio de uma entrevista. 
Neste momento, tive a primeira oportunidade de acompanhar e aprender um 
pouco com ele sobre o exercício da docência. Um privilégio aprender com um 
grande Professor. Isto marcou minha vida.

	 Em seguida, ingressei na pós-graduação sob sua orientação. Estabeleci 
com o Professor Milton Santos um rico convívio de trabalho e amizade. 
Ao lado dele e dos colegas e amigos por ele orientados, pude colaborar na 
organização de grandes reuniões internacionais, participar de eventos nacionais 
e internacionais, participar de vários projetos de pesquisa em equipe, publicar, 
ministrar aulas como assistente e acompanhar grandes debates da geografia. 
Enfim, foi uma experiência profissional e para a vida riquíssima. Milton era 
generoso e solidário com seus alunos. Por dez anos, trabalhamos juntos. 

	 Diria que Milton Santos dedicou sua vida intelectual ao enfrentamento 
dos grandes dilemas, desafios e possibilidades de seu tempo. Fez intensa 
defesa do trabalho intelectual, da autonomia do pensamento e da construção 
de uma teoria sem submissão aos cânones do Norte, às modas acadêmicas 
ou à ciência burocrática e instrumental. Intelectual negro, brasileiro e latino-
americano, ousou pensar o mundo a partir de seu lugar. Sua obra precisa ser 
compreendida a partir desse posicionamento político-teórico. Ao percorrê-la, 
encontramos uma busca insistente pela descolonização do pensamento e por 
um Brasil possível, um outro Mundo possível. Com forte vocação filosófica, 
sempre esteve voltado à construção de uma epistemologia da Geografia, à 
elaboração de um método e de uma teoria para interpretar o tempo presente a 
partir da dinâmica espacial. Minhas reflexões e posicionamentos sempre foram 
influenciados por sua visão crítica de mundo, por sua abordagem do espaço 
geográfico.



60

Resenhas CINE CAOS

As resenhas foram feitas coletivamente pelos integrantes do projeto, a saber: 
Fábio Campos, André D´Albertas Cecchini, Almirêz Colombani Bispo de 
Almeida, Carlos Alberto Cordovano Vieira, Cristiane Santos Garrido, Fernando 
Cezar de Macedo, Guilherme Lacerda Cruz, Karla Cardoso de Pádua, Lucas 
Pinheiro do Carmo Correia, Luiz Gustavo Martins Mendes dos Santos, Marcelo 
Prado Ferrari Manzano e Matheus Pires Matos, todos do Instituto de Economia 
da UNICAMP. 

Desejamos uma boa leitura.

Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964)

	 Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964), com direção, diálogos e roteiro de 
Glauber Rocha, é uma das principais obras do Cinema Novo, movimento cuja 
ideia central pode ser sintetizada como “uma câmera na mão e uma ideia na 
cabeça”. A direção de Glauber o distancia de alguns de seus contemporâneos, 
visto que se furta à aproximação com os padrões hollywoodianos. Rocha 
almeja, em contraste, criar obras que, através de seu enredo e de uma linguagem 
crua, violenta (física e tecnicamente), além de indigesta, denunciam questões 
estruturais que moldam o subdesenvolvimento latino-americano.

	 O longa acompanha a história de Manuel e Rosa, sertanejos nordestinos 
que se tornam retirantes após o vaqueiro, em resposta aos mandos injustos de um 
coronel da fração agrária regional, assassiná-lo. A partir de tal evento, deflagra-
se a jornada do casal em meio ao sertão híbrido de utopias e brutalidades, 
promessas e decepções, esperanças e mortes. Durante esta trajetória, Manuel 
se junta a religiosos, liderados pelo Beato Sebastião e depois a cangaceiros, 
conduzidos por Corisco. Em ambos os contextos, existe a esperança de que 
“o sertão vai virar mar”, seja unindo-se a “Deus” ou tornando-se “Satanás”. 
Sobressai, ainda, a figura de Antônio das Mortes, matador pago pelo Estado e 
pela Igreja para assassinar aqueles que porventura representem uma ameaça 
ao status quo, incluindo Sebastião e Corisco.

	 O diretor contraria o “faroeste bangue-bangue” norte-americano ao 
retratar uma violência crua e indigesta, cuja produção poderia apenas ser 
fruto de um país marcado por um processo de formação histórica igualmente 
violento. Rocha se certifica de que o interlocutor não se esqueça das estruturas 
que moldam os conflitos, da miséria como plano para manutenção de um sistema 
de injustiça. Traça-se um paralelo com a definição de Subdesenvolvimento, 
não como uma negação do Desenvolvimento, mas como contrapartida do 
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mesmo processo histórico. Nesse sentido, a fome é necessária para movimentar 
a engrenagem do mercado de trabalho que mantém o controle das classes 
dominantes sobre as relações sociais e de poder.

	 Em tempos de discursos fatalistas, conformados com uma suposta 
ausência de alternativas à realidade, Deus e o Diabo na Terra do Sol é um 
filme necessário. Além de viabilizar uma compreensão mais acurada da 
condição subdesenvolvida brasileira e suas contradições intrínsecas, a obra 
inspira o espectador a pensar em revolução. Glauber Rocha faz não apenas 
uma denúncia à opressão, mas um chamado de organização contra ela para 
aqueles que sabem o significado de nascer e ser criado em meio às contradições 
do sistema, entre o amor e a violência, entre o mar e o sertão, entre Deus e o 
Diabo.
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Cidadão Boilesen (2009)

	 Cidadão Boilesen (2009), de Chaim Litewski, não se limita a reconstruir 
uma biografia; ele a escava. Mergulha no passado da Ditadura Militar no 
Brasil para trazer à superfície verdades incômodas, constrangedoras, muitas 
vezes abafadas com conveniência. Não se trata apenas de lembrar, mas de 
compreender como o eco sangrento dessa história ainda pavimenta os impasses 
do presente.

	 A própria estrutura do documentário reforça esse mergulho: a narrativa 
é construída a partir do entrelaçamento de imagens de arquivo, fotografias, 
registros históricos e uma multiplicidade de depoimentos de ex-militantes, 
políticos, empresários e agentes da repressão. Esse mosaico de vozes não 
busca uma verdade única, mas expõe as tensões, contradições e silêncios 
que marcaram o período, revelando como diferentes atores participaram da 
construção da memória da ditadura, a qual ainda disputam.

	 Ao seguir a trajetória de Henning Albert Boilesen, executivo da Ultragaz, 
o documentário revela algo maior do que um indivíduo: expõe um padrão. 
Boilesen se torna um estudo de caso de um legado vexatório: a participação 
ativa de setores da burguesia na sustentação do golpe, da ditadura e da 
tortura. Seu envolvimento com o financiamento da Operação Bandeirante não 
aparece como desvio, mas como parte de uma engrenagem na qual interesses 
econômicos e violência de Estado se alinham.

	 Nesse contexto, Florestan Fernandes é crucial para esclarecer tal 
dinâmica. A chamada “burguesia nacional” não se constitui como portadora 
de um projeto coletivo; ao contrário, revela-se profundamente dissociada de 
qualquer compromisso com a nação. Em vez disso, articula-se com o capital 
internacional e com o aparato repressivo para preservar uma ordem que lhe é 
favorável. O resultado é um processo de modernização que convive e depende 
da exclusão, da repressão e do silenciamento.

	 O documentário sugere, sem didatismo excessivo, que esse legado é mais 
do que histórico: é moral e político. Uma herança de crimes de lesa-pátria, de 
um Estado que perseguiu, torturou e eliminou seus próprios cidadãos, com 
o apoio de uma elite capaz de financiar e, por vezes, participar da violência. 
Uma elite descolada de qualquer senso de pertencimento coletivo, para quem 
era inadmissível a existência de um país que não estivesse sob seu domínio, 
material ou simbólico.

	 Há, também, uma dimensão profundamente perturbadora na forma 
como o filme se estrutura. Ao iniciar e encerrar com a imagem de uma rua 
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na cidade de São Paulo (a Rua Henning Boilesen), o documentário cria um 
contraste silencioso e poderoso. No bairro do Jaguaré, o nome está lá, inscrito 
na paisagem urbana. Mas quase ninguém sabe quem foi Boilesen, nem os 
detalhes sombrios de sua atuação. O esquecimento não é casual: ele faz parte 
de outra forma de violência.

	 Isso ocorre porque, para além da censura, da perseguição e da tortura, 
há uma violência mais difusa e persistente, que consiste no apagamento da 
memória. Trata-se da tentativa de relegar à obscuridade as histórias de luta, o 
legado e os corpos, os quais são confinados em arquivos frios, porões escuros 
e celas esquecidas, ou mesmo em covas sem identificação, desprovidas de voz 
e de nome.
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GETETE Por Aqui e Acolá

II Conferência Internacional sobre Reforma Agrária e 
Desenvolvimento Rural (ICARRD+20): relato e análise dos debates 

sobre a reforma agrária

Daniel Cordeiro Vieira

	 Nos dias 24 a 28 fevereiro de 2026 foi realizada a II Conferência 
Internacional sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural (CIRADR+20), 
realizada em Cartagena das Índias, Colômbia. O evento foi organizado pela 
FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura) 
em conjunto com os governos da Colômbia e do Brasil e ocorreu 20 anos a I 
Conferência, realizada em Porto Alegre, Brasil, em 2006.

	 Além da conferência oficial, ocorreram uma série de outros eventos, os 
quais possibilitaram ampla participação de movimentos sociais, pesquisadores 
e representantes de órgãos públicos ligados ao tema da reforma agrária. Dentre 
estes, destacam-se dois: 

	 - Foro de Pueblos y Movimientos Sociales: Unidxs por la Tierra, el Agua, los
	 Territorios y la Dignidad, que ocorreu nos dias 22 e 23 de fevereiro. Foi
	 organizado pela Via Campesina Internacional e pelo Comité Internacional
	 de  Planificación  para  la  Soberanía  Alimentaria (CIP), com o objetivo de
	 construir  posições  comuns  dos  movimentos  sociais para os debates
	 oficiais. O fórum contou com a participação de 300 delegados e delegadas
	 representando camponeses e camponesas, povos indígenas, pescadores
	 artesanais, pastoralistas e trabalhadoras rurais. 

	 - Conferencia Académica Internacional Tierra, Vida y Sociedad, realizada nos 
	 días 20 a 22 de fevereiro, pela Red de Académicas y Académicos por la Tierra 
	 y por la Vida, da Colômbia; a Rede de Estudos Rurais, do Brasil; o Consejo 
	 Latinoamericano  de  Ciencias  Sociales  (CLACSO),  além  de   outras 
	 organizações  acadêmicas  e universidades dos EUA, China, Indonésia e
	 África  do  Sul.  O  evento  contou  com  participação  de  professores, 
	 estudantes  e  outros  pesquisadores  de  vários  países.  A  conferência 
	 acadêmica teve como objetivos: compartilhar resultados de pesquisas e 
	 experiências  entre  pesquisadores  de  diferentes  países;  elaborar
	 recomendações para subsidiar os debates da II ICARRD+20; fortalecer a
	 articulação  entre  a  academia  e os  movimentos  sociais; e formular e
	 aprimorar  políticas  públicas  voltadas  para  a  reforma  agrária  e  a
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	 democratização do acesso à terra por meio de políticas redistributivas.
	 O doutorando e pesquisador do IE-UNICAMP, Daniel Cordeiro Vieira, 
participou das três conferências. Na conferência acadêmica, apresentou o 
artigo “Reforma Agrária Popular e o modelo de cooperação do MST como 
forma de resistência e organização dos assentamentos”. Na conferência dos 
movimentos sociais, esteve juntamente com a delegação do MST (Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra). E na conferência oficial, participou como 
convidado.

Figura 07 - Apresentação de artigo durante a conferência acadêmica
Fonte: acervo pessoal de Daniel Cordeiro.

	 As conferências possibilitaram colocar a pauta da reforma agrária junto 
a diversos governos de todo o mundo. Alguns princípios foram debatidos e 
são comuns aos três eventos: a responsabilidade do Estado na promoção da 
reforma agrária, a defesa do acesso à terra e à água, a valorização dos direitos 
dos povos indígenas, das comunidades tradicionais, das mulheres e dos jovens, 
bem como o reconhecimento da participação dos movimentos sociais. 

	 Também foram debatidos temas relacionados à atual conjuntura e que 
estão relacionados à questão agrária, tais como: as crises climática, ambiental e 
alimentar, a financeirização da terra, a inclusão digital e o acesso à tecnologia 
no campo.

	 Nos debates organizados pelos movimentos sociais e pelos povos 
indígenas foram defendidas propostas como a Reforma Agrária Popular, 
no Brasil, e a Reforma Agrária Integral, na Colômbia, além de enfatizarem a 
redistribuição de terras, a agroecologia, a soberania alimentar e o enfrentamento 
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da apropriação massiva de terras (land grabbing). 
	 Em todos os eventos foram debatidos os quatro eixos da reforma agrária 
- reconhecimento, redistribuição, restituição e regulação (4Rs) - voltados 
à proteção dos direitos territoriais, à reparação de injustiças históricas, à 
democratização do acesso à terra e ao controle público sobre a especulação 
fundiária.

	 Além das atividades acadêmicas e institucionais, os três eventos 
promoveram uma programação cultural que possibilitou aos participantes 
conhecer aspectos históricos e culturais de Cartagena e da Colômbia. Foi 
possível conhecer um pouco da diversidade cultural do país. No encerramento 
da conferência acadêmica houve apresentações de danças tradicionais, 
organizadas por grupos de estudantes universitários, com destaque para a 
cumbia, uma das mais representativas expressões da identidade colombiana. Ao 
mesmo tempo, as praças e espaços públicos da cidade também se constituíram 
em importantes locais de manifestações artísticas, reunindo música, dança e 
outras expressões da cultura popular.

Figura 08 - Manifestações culturais colombianas em praças públicas de Cartagena.
Fonte: acervo pessoal de Daniel Cordeiro

	 As visitas aos museus, fortificações e demais espaços históricos da Cidade 
Amuralhada proporcionaram compreender a importância de Cartagena 
durante o período colonial. Seu porto foi estratégico no escoamento de ouro, 
prata e outras riquezas extraídas da América para a Europa, além de ter sido um 


